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RESUMO 
 

Este trabalho objetiva explorar o modo como é abordado o ensino do tema período 
simples nos anos finais do ensino fundamental. De modo geral, investiga-se a abor-
dagem teórico-metodológica das práticas que envolvem o ensino do período simples 
nas coleções didáticas do Ensino Fundamental adotadas pelas escolas públicas de 
Francinópolis-PI. De forma mais específica, (i) caracterizam-se as práticas de ensino 
propostas nas coleções em relação aos avanços e desafios dos estudos acerca do 
ensino de Língua Portuguesa empregado, ao longo dos anos, no Brasil; e (ii) descre-
vem-se as práticas de ensino propostas em relação às abordagens gramaticais de 
tradição gramatical, gerativa e semântico-formal. Trata-se de uma pesquisa documen-
tal, descritiva e de cunho qualitativo, que teve como objeto de investigação as partes 
dos livros didáticos das coleções “Singular & Plural: leitura, produção e estudos de 
linguagem” e “Tecendo Linguagens: Língua Portuguesa” que abordam o período sim-
ples. As análises fundamentaram-se principalmente na leitura dos seguintes autores: 
Quarezemin (2017), Antunes (2007), Bechara (2019), Mioto (2009), Geraldi (2012), 
Travaglia (2010), Cunha e Cintra (2007), Cegalla (2008), Negrão et al. (2003) e Müller 
e Viotti (2008). Os resultados demonstraram que apesar das coleções didáticas inves-
tigadas estarem alinhadas à BNCC, o tratamento dado ao ensino do período simples 
não desenvolve nos alunos a consciência de que o significado do período simples 
depende não só das palavras, mas da posição que elas ocupam na oração. Isso acon-
tece sobretudo devido ao conteúdo ser abordado de forma muito fragmentada e às 
práticas encontrarem-se centralizadas na abordagem tradicional da gramática. Dessa 
forma, a criação de uma prática de ensino complementar às propostas pelas coleções 
investigadas, com questões que desenvolvam essa consciência no aluno, mostrou-se 
ser uma proposta necessária. Para tanto, sugere-se a construção de um jogo de ta-
buleiro que visa a integrar a gramática normativa à perspectiva da descrição linguística 
e que, ao mesmo tempo, aproveita a realidade local como instigação.  
 
Palavras-chave: Período Simples. Tradição gramatical. Análise Linguística. Ensino. 



 

 

 

ABSTRACT 

 
The objective of this research is to explore the way in which the teaching of the subject 
simple period, in the final years of elementary school, is approached. In general, the 
theoretic-methodological approach of the practices that involve the teaching of the sim-
ple period in the didactic collections of the Elementary School adopted by the public 
schools of Francinópolis-PI is investigated. More specifically, (i) the teaching practices 
proposed in the collections are characterized in relation to the advances and chal-
lenges of studies on how the teaching of Brazilian Portuguese has been used over the 
years in Brazil; and (ii) the teaching practices proposed in relation to grammatical ap-
proaches of Traditional Grammar, Generative Grammar and Formal Semantics are de-
scribed. This is a documentary, descriptive and qualitative research, which had as ob-
ject of investigation the parts of the collections “Singular & Plural: leitura, produção e 
estudos de linguagem” and “Tecendo Linguagens: Língua Portuguesa” that approach 
the simple period. The analyses were mainly based on the reading of following authors: 
Quarezemin (2017), Antunes (2007), Bechara (2019), Mioto (2009), Geraldi (2012), 
Travaglia (2010), Cunha & Cintra (2007), Cegalla (2008), Negrão et al. (2003) and 
Müller & Viotti (2008). It was found that despite the didactic collections investigated 
being aligned with the BNCC, the treatment given to the teaching of simple period 
depends not only on the words, but also on the position that they occupy in the sen-
tence. This happens mainly because the content is approached in a very fragmented 
way and the practices are centered on the traditional approach to grammar. Thus, the 
creation of a teaching practice that complements the proposals by the investigates 
collections, and with issues that develop this awareness in the student, proved to be a 
necessary proposal. Therefore, it is suggested the construction of a board game that 
aims to integrate normative grammar to the perspective of linguistic description and 
which, at the same time, takes advantage of the local reality as an instigation. 

 

Keywords: Simple period. Traditional Grammar. Linguistics Analysis. Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

    É de extrema importância a reflexão acerca da efetividade das práticas de 

ensino de gramática. Afirma-se isso pois a experiência de docente em Língua Portu-

guesa da Educação Básica da rede pública de ensino de Francinópolis - PI, com fre-

quência, permitiu a verificação de que há alunos chegando ao Ensino Médio produ-

zindo textos carregados de períodos inteiros, não só compostos, como também sim-

ples, mal construídos. 

 Em consequência, e partindo-se do pressuposto de Ferrarezi (2009) de que a 

preocupação do professor da Educação Básica deve ser a de apresentar aos alunos 

os tipos de relações sintáticas, trabalhando-as solidamente e usando boa parte do 

tempo com foco no período simples, direcionamos a nossa pesquisa à solução do 

seguinte problema/questão: por que muitos alunos chegam ao ensino médio produ-

zindo textos carregados de períodos inteiros mal construídos, não só os compostos, 

mas também os simples? A nossa hipótese inicial foi a de que a forma como os livros 

didáticos adotados pelas escolas públicas de Francinópolis-PI aborda o tema não é 

adequada ao ensino do período simples. 

 Somos conscientes de que o livro didático é apenas uma das variáveis gera-

doras do problema em questão. Entretanto, por se tratar do recurso mais utilizado 

(muitas vezes único) em sala de aula pelos professores da Educação Básica, o obje-

tivo deste trabalho é investigar a abordagem teórico-metodológica das práticas que 

envolvem o ensino do período simples nas coleções didáticas do Ensino Fundamental 

adotadas pelas escolas públicas de Francinópolis-PI. De forma mais específica, visa-

se a: (i) caracterizar as práticas de ensino propostas nas coleções em relação aos 

avanços e desafios dos estudos acerca do ensino de Língua Portuguesa aplicado ao 

longo dos anos no Brasil; e (ii) caracterizar as práticas de ensino propostas em relação 

às abordagens gramaticais de tradição gramatical, gerativa e semântico-formal. 

Para a análise da abordagem metodológica das coleções, assumimos Quare-

zemin (2017), Geraldi (2012), Travaglia (2010), Antunes (2007), Franchi (2006), Bor-

ges Neto (2013), Bezerra e Reinaldo (2013). E para a análise da abordagem teórica, 

os postulados de Tradição Gramatical, conforme Bechara (2019), Cunha e Cintra 

(2007) e Cegalla (2008); e os pressupostos das Teorias Gerativa e Semântica Formal, 

conforme Mioto (2009), Negrão, Scher, Viotti (2003), Müller e Viotti (2008). Aqueles 
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pelas explicações que trazem do português padrão e pela metalinguagem já consoli-

dada na Educação Básica, e estes por explicarem as relações sintático-semânticas 

necessárias para se desenvolver no aluno a compreensão acerca das relações que 

se estabelecem entre as unidades que compõem o período simples.  

 Assim, desenvolvemos em Francinópolis-PI uma pesquisa documental, des-

critiva e de cunho qualitativo. As coleções didáticas analisadas foram “Singular & Plu-

ral: leitura, produção e estudos de linguagem” e “Tecendo Linguagens: Língua Portu-

guesa”, por serem as coleções adotadas para os anos finais do ensino fundamental 

na rede pública da cidade que tratam do período simples do português. O corpus foi 

extraído dos capítulos e seções destinados ao ensino desse conteúdo. 

 A pesquisa mostrou que apesar dos livros analisados já estarem propondo 

práticas inovadoras e abordagens linguísticas acerca do tema investigado, tais práti-

cas ainda são insuficientes para se desenvolver a consciência linguística dos alunos 

acerca dos processos de construção do período simples no português.  Além disso, 

constatamos que essas práticas são desenvolvidas de forma fragmentada durante os 

anos finais do ensino fundamental, o que não permite a criação de condições para 

que o aluno compreenda as relações que se estabelecem entre as partes que com-

põem o período.   

 Desse modo, verificou-se a necessidade de uma proposta de intervenção que 

complementasse as práticas de ensino do período simples propostas pelos livros di-

dáticos analisados. Tal proposta deveria envolver todo o conteúdo e apresentar ativi-

dades que propusessem aos alunos reflexões acerca do conteúdo, de forma a adotar 

não só as prescrições da gramática normativa, como também os pressupostos da te-

oria linguística.   

 Assim, propusemos uma prática de ensino a ser aplicada no ensino funda-

mental depois de todo o conteúdo acerca do período simples proposto pela coleção 

didática adotada já ter sido ministrado. Tal proposta consiste em trabalhar o conteúdo 

por meio de um jogo que envolve questões de metalinguagem, linguagem e epilingua-

gem. Nele, simula-se uma maratona em que, para avançar, os jogadores devem rea-

lizar as ações indicadas nas casas que o constituem.  As ações variam desde coman-

dos lúdicos como “volte uma casa” até ações que exigem reflexão linguística, em que 

o aluno é convidado a responder questões sobre o funcionamento da Língua Portu-

guesa. Destarte, esperamos que os alunos tomem consciência das relações que se 
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estabelecem entre as partes que compõem o período e, com isso, melhorem o seu 

desempenho linguístico, principalmente em relação à escrita.  

 A proposta pode ser facilmente adaptada a qualquer realidade social, uma vez 

que não necessita de grandes recursos materiais. Cabe ao professor que deseje uti-

lizá-la fazer as adaptações conforme as necessidades de seu público-alvo. 

  A elaboração da proposta de intervenção e da pesquisa como um todo se 

justifica pela necessidade de se formular novas alternativas ao ensino de Língua Por-

tuguesa, aliando as novas descobertas científicas na área da linguagem às práticas 

tradicionais de ensino. Acreditamos que o nosso trabalho faz essa aliança. Acredita-

mos, também, que ele é capaz de despertar em outros professores o desejo pela pes-

quisa e a vontade de desenvolver novas práticas, ora associando, ora refutando as 

antigas, no intuito de promover a evolução do ensino-aprendizagem. 

 Esse desejo de evolução nos trouxe até o desenvolvimento desta dissertação, 

que certamente possui lacunas a serem preenchidas e pontos a serem contestados, 

mas que, sem sombras de dúvida, traz no bojo a ânsia por melhoria pessoal e profis-

sional. 

 A dissertação encontra-se organizada da seguinte forma: no capítulo 1 – In-

trodução –, apresentamos o trabalho; no capítulo 2 – O ensino de Língua Portuguesa 

na Educação Básica –, discorremos sobre o ensino de Língua Portuguesa na Educa-

ção Básica do período colonial aos nossos dias; no capítulo 3 – Período simples no 

português brasileiro: da tradição gramatical e à pesquisa linguística –, apresentamos 

o período simples segundo a Tradição Gramatical e as abordagens da Teoria Gerativa 

e Semântica Formal; no capítulo 4 – Metodologia –, explanamos os procedimentos 

aplicados na pesquisa; no capítulo 5 – A abordagem do livro didáticos –, analisamos 

os capítulos dos livros didáticos que compõem o corpus; no capítulo 6 – Proposta de 

intervenção –, explicitamos a proposta de intervenção; e, finalmente, no capítulo 7 – 

Considerações finais –, apresentamos as conclusões do trabalho.  
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2 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

  

 Neste capítulo, discorremos sobre o ensino de Língua Portuguesa na Educa-

ção Básica do período colonial aos nossos dias. Em particular, sobre as concepções 

de gramática assumidas e o desenvolvimento das práticas de ensino de Língua Por-

tuguesa ao longo desses anos, tendo-se como objetivo compreender seus avanços e 

desafios.  

 O capítulo segue organizado da seguinte forma: na seção 2.1 – Concepções 

de Gramática –, apresentamos as concepções de gramática que influenciam nas prá-

ticas de ensino de Língua Portuguesa; na seção 2. 2 – As práticas de ensino de Língua 

Portuguesa –, descrevemos como se desenvolveram as práticas de ensino até os dias 

de hoje e a importância atribuída ao ensino de gramática em cada fase; na seção 2.3 

– Análise linguística no ensino de Língua Portuguesa –, explicamos o que são as prá-

ticas de análise linguística no ensino; na seção 2. 4 – Gramática como ciência – e na 

seção 2.5 – Tipos de ensino de Língua Portuguesa –, apresentamos os três tipos de 

ensino de Língua Portuguesa. 

 

2.1 CONCEPÇÕES DE GRAMÁTICA 

   

Em princípio, entende-se por gramática o conjunto de regras a serem segui-

das para se dominar bem a língua, prescritas em compêndios baseados no português 

europeu. Apoiados nessa concepção, muitos resumem o ensino de Língua Portu-

guesa ao ensino de gramática. Tal equívoco reside no parco conhecimento que a mai-

oria das pessoas tem sobre o assunto.   

Para os estudiosos da linguagem, são várias as concepções de gramática. 

Antunes (2007), por exemplo, nos apresenta as seguintes: 

quando se fala em gramática, pode-se estar falando: 
a) das regras que definem o funcionamento de determinada língua [...]; 
b) das regras que definem o funcionamento de determinada norma [...]; 
c) de uma perspectiva de estudo [...]; 
d) de uma disciplina escolar [...]; 
e) de um livro [...].  

(ANTUNES, 2007, p. 25) 

 
Segundo a autora, cada uma dessas concepções se refere a algo diferente. 

Todas, na verdade, coexistem sem problemas, mas precisam ser percebidas nas suas 

particularidades, nas suas funções e nos seus limites.   
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Neste trabalho, nos atemos apenas às concepções que influenciam o ensino 

de Língua Portuguesa, a saber: (i) regras que definem o funcionamento de determi-

nada língua [...]; (ii) regras que definem o funcionamento de determinada norma [...]; 

e (iii) descrição de uma perspectiva de estudo [...]; 

 A gramática “das regras que definem o funcionamento de determinada língua”, 

também denominada de gramática internalizada, é definida por Possenti (1996) como 

um  

conjunto de regras que o falante domina – refere-se a hipótese sobre os co-
nhecimentos que habilitam o falante a produzir frases ou sequências de pa-
lavras de maneira tal que essas frases e sequências são compreensíveis e 
reconhecidas como pertencendo a uma língua (POSSENTI, 1996, p. 68). 

Notadamente, a GI não se constitui apenas da competência gramatical do fa-

lante, como a afirmação de Possenti (1996) nos leva a pensar. Segundo Travaglia 

(2009), a GI se constitui também da competência textual do falante e de sua compe-

tência discursiva. Se a GI se constituísse apenas da competência gramatical, estaría-

mos concebendo-a como a Gramática Universal, quando na verdade são duas gra-

máticas diferentes.  

Nesse caso, saber gramática, para a GI, é saber levantar hipóteses sobre o 

funcionamento da sua língua e conhecer seus princípios e regras. Para essa gramá-

tica, a noção de erro é substituída pela ideia de inadequação quanto ao uso da língua 

em determinada situação de interação verbal. Essa inadequação pode ser de ordem 

social, quando não se utiliza o que é convencionalmente apresentado como aceitável 

do ponto de vista do convívio social; ou linguística, quando há o uso de expressões 

ou construções que não estão de acordo com a situação comunicativa na qual foram 

utilizadas. 

 A noção de GI, portanto, é importante para o ensino de Língua Portuguesa 

porque faz com que o professor perceba seu aluno como parte integrante do processo 

de elaboração das estratégias de ensino, ao chamar a atenção para o fato de que o 

aluno chega na escola sabendo falar o português e que, portanto, ele já tem armaze-

nado na sua mente um conhecimento linguístico que deve ser valorizado no processo 

de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa na escola, pois segundo Franchi 

(2006),   

a criança não depende de um aprendizado externo, mediante a formulação 
explícita de regras a serem seguidas. Ao contrário, depende, sobretudo de 
uma atividade linguística diversificada, que permita à criança ter acesso a 
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novos modos de dizer e a outros recursos expressivos equivalentes aos de 
sua linguagem (FRANCHI, 2006, p. 29). 

 Assim, o professor vai lastrear seu trabalho com o repertório dos estudantes 

a fim de diagnosticar os problemas de inadequação em relação à variedade padrão e, 

assim, desenvolver estratégias de ensino apropriadas para cada caso. A depender da 

natureza do problema, o professor poderá optar por trabalhar com textos, escritos ou 

orais, ou restringir-se ao nível da frase ou do enunciado, ou até mesmo ao estudo da 

palavra.  

 A gramática “de uma perspectiva de estudo”, também denominada de gramá-

tica descritiva, é caracterizada por Travaglia (2009) como a gramática que:  

descreve e registra para uma determinada variedade da língua em um dado 
momento de sua existência (portanto numa abordagem sincrônica) as unida-
des e categorias linguísticas existentes, os tipos de construção possíveis e a 
função desses elementos, o modo e as condições de uso dos mesmos (TRA-
VAGLIA, 2009, p. 32). 

 Em outras palavras, isso significa que ela se preocupa em descrever a língua 

em uso dando preferência à forma oral. Segundo Gomes e Sousa (2007), nessa con-

cepção, “erro” só existe quando as construções avaliadas não se enquadram em ne-

nhuma das variedades descritas.  

 Ademais, a gramática descritiva se constrói fundamentada em modelos teóri-

cos, dessa forma, com frequência, recebe nomes ligados a correntes linguísticas se-

gundo as quais foram construídas: gramática gerativa, gramática estrutural, gramática 

funcional etc. (TRAVAGLIA, 2009). 

 Trata-se de uma concepção importante para o ensino de Língua Portuguesa, 

porque nela o professor poderá encontrar explicações científicas para os mais varia-

dos usos e fazer com que os alunos percebam pontos tanto semelhantes como diver-

gentes nas diversas normas que compõem a língua. É certo que ela não deve ser 

usada como se costuma, como algo que precisa ser aprendido, decorado, a todo 

custo, mas sim como uma ferramenta que pode subsidiar o trabalho docente, garan-

tindo explicações mais condizentes com a realidade linguísticas dos alunos (FRAN-

CHI, 2017). 

 Já a gramática “das regras que definem o funcionamento de determinada 

norma”, também chamada de gramática normativa, é definida por Franchi (2006) 

como “um conjunto sistemático de normas para o bem falar e escrever, “estabelecidas 
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pelos especialistas, com base no uso da língua consagrado pelos bons escritores” 

(FRANCHI, 2006, p. 16). 

Ela se atém aos fatos da variedade padrão, da norma culta – norma oficial do 

Estado brasileiro – e baseia-se, principalmente, em dados da modalidade escrita da 

língua.   

A ideia de gramática surgiu na Grécia Antiga, da tentativa de se entender os 

aspectos que associavam a linguagem, o pensamento e a realidade. Nessa época, 

não tinha, ainda, um caráter normativo, visava principalmente a investigar o papel da 

linguagem para expressar a realidade (MARTELOTTA, 2008). Seu caráter normativo 

surgiu apenas no Império Romano, motivado pela vontade dos romanos de sobrepor 

o latim às línguas dos territórios conquistados, como resultado de um processo de 

controle de uma classe ou grupo sobre os demais (Ibidem). 

 No Brasil, as primeiras gramáticas que surgiram eram normativas. Demons-

travam explicitamente o preconceito com as variedades não-padrão da língua. Isso 

pode ser ainda constatado na atualidade, inclusive. Na citação abaixo, Cegalla (2008) 

revela de forma contundente o lado soberbo da gramática normativa no que tange a 

superioridade da norma-padrão e em relação a sua importância para o ensino de Lín-

gua Portuguesa:  

A Gramática Normativa enfoca a língua como é falada em determinada fase 
de sua evolução: faz o registro sistemático dos fatos linguísticos e dos meios 
de expressão, aponta normas para a correta utilização oral e escrita do idi-
oma, em suma, ensina a falar e escrever a língua-padrão corretamente (CE-
GALLA, 2008, p. 16).     

Nessa concepção, o bom professor ensina e prescreve as regras fixadas nos 

compêndios, o aluno aplicado as memoriza e as repete sem nenhuma reflexão e o 

que norteia a prática do professor são as guias do bem falar e escrever – as gramáti-

cas.  

É preciso salientar que há uma diferença entre a descrição que se faz da 

norma culta e a prescrição que se faz dessa norma. Segundo Travaglia (2009), a pri-

meira está no escopo da gramática descritiva, pois é apenas a descrição de uma va-

riedade linguística; já a segunda encontra-se no escopo da gramática normativa, pois 

se configura como a transformação dos fatos da variedade culta da língua em regras, 

considerando como “erro” as outras possibilidades existentes. 

A concepção de GN contribui para o ensino de Língua Portuguesa porque 

apresenta para o aluno as regras de funcionamento da variedade padrão, utilizando-
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se a mesma metalinguagem para todos os níveis da educação básica, o que auxilia 

sobremaneira na sistematização do conteúdo. Entretanto, precisa ficar claro que a 

adoção da gramática normativa, apenas, não traz bons resultados para o desempenho 

linguístico do aluno, que passa a encarar como inferior sua forma de falar/escrever, 

afastando-o dos fascínios da língua e retardando o desenvolvimento de sua compe-

tência comunicativa.  

 Tendo sido apresentadas as concepções de gramática e pontuada a relevân-

cia de cada uma para o ensino de Língua Portuguesa, dedica-se, na próxima seção, 

à descrição de como vêm sendo desenvolvidas as práticas de ensino de Língua Por-

tuguesa ao longo da história, até os dias de hoje, e a importância dada ao ensino de 

gramática em cada fase de evolução.  

  

2.2 AS PRÁTICAS DE ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

  

 Em uma sala de aula, em um dos muitos cantos do Brasil, uma professora, 

após uma semana de capacitação, organiza a turma em círculo. Cria-se uma grande 

expectativa nos alunos: “a aula finalmente vai ser diferente”. Findado o período de 

organização, a aula se inicia tal qual as outras, ou seja, baseada em exercícios repe-

titivos e em a professora “ensinar” aos alunos. Equipara-se esse cenário hipotético às 

mudanças no ensino de Língua Portuguesa. Trata-se de algo superficial, que aparenta 

mudanças, mas que dispõe das mesmas práticas do passado. Nesse sentido, questi-

ona-se: o que deve estar por trás do fracasso das práticas de ensino de Língua Por-

tuguesa? 

 As primeiras escolas formais no Brasil, ainda no período colonial, eram orga-

nizadas e lideradas pelos jesuítas. Estes tinham como objetivo principal catequizar os 

índios para “salvá-los” da perdição e do fogo do inferno. A língua, obviamente, seria 

um entrave para se alcançar esse objetivo, pois, nesse período, encontra-se na colô-

nia portuguesa a presença de três línguas: as indígenas, ágrafas, tendo como tronco 

principal o tupi, o português europeu e o latim. Apesar da miscigenação, o latim (na 

escola) prevalecia sobre as outras línguas, visto que os padres rezavam suas missas 

em latim e a Bíblia também era escrita em latim. 

 O império do latim perdurou até a expulsão dos jesuítas, quando, graças ao 

Marquês de Pombal, no século XVII, instituiu-se a obrigatoriedade do português nas 
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escolas do Brasil. “Mesmo assim, o latim começou a ser ensinado em escolas secun-

dárias, visando ao auxílio da língua portuguesa” (SOARES, 1996, apud PAULA, 2014, 

posição 3336). A língua predominante mudou, todavia, o método continuava o mesmo: 

o mestre, senhor absoluto da verdade, transmitia o conhecimento da gramática aos 

alunos que absorviam os “saberes linguísticos” passivamente, sem nenhuma reflexão. 

Os que não conseguiam aprender ou que contestavam a autoridade constituída eram 

punidos com castigos físicos. 

 A variedade de línguas não adentrou nas escolas. Não cabia, neste momento, 

a língua do povo, até porque, para eles, a escola não era uma opção. Tal espaço era 

privilégio para poucos, os filhos dos senhores.  Também não cabiam questionamentos, 

isto é, não havia necessidade de se contestar o poder dominante porque eram os 

filhos dos dominantes que estavam nos bancos das salas de aula. Agora, aos estu-

dantes, cabia: declinar conjugações e fazer classificações morfológicas apresentadas 

nas primeiras gramáticas de língua portuguesa, criadas neste período. 

 A criação do Colégio Pedro II, em 1837, no Rio de Janeiro, foi uma das últimas 

contribuições do império para o ensino de Língua Portuguesa, uma vez que seus mé-

todos de ensino foram adotados por décadas como o padrão a ser seguido no Brasil. 

Ademais, seus professores escreveram manuais de gramática que dominaram o en-

sino nos séculos XIX e XX. Também, Fausto Barreto e Carlos de Laet, professores da 

instituição, compilaram a Antologia Nacional, uma reunião de textos literários que te-

matizam o Brasil e que influenciou no ensino de português e retórica por 70 anos.  

 Com a queda do império e a Proclamação da República, surge a necessidade 

de formação de uma identidade cultural nacional. Entretanto, o português de Portugal 

continuava sendo a base do ensino e a gramática normativa o grande eixo norteador. 

Ensinar a língua era ensinar a gramática da língua. O latim já havia saído de cena, 

mas ainda não havia espaço para o tupi, as variantes africanas e a língua popular. 

  A imensa massa dos brasileiros era analfabeta e não tinha ainda acesso à 

escola, o que tornava o trabalho do professor relativamente fácil, pois teria que ensinar 

apenas a um grupo privilegiado a trabalhar sua própria norma. Sob palmatórias e 

muita decoreba, filhos da elite econômica memorizavam as letras, depois as sílabas, 

as palavras e, por fim, o texto. O método sintético1 norteava os trabalhos. “Ler bem” 

 
1 1 O método sintético consiste numa prática de ensino que vai das partes para o todo. 
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era sinônimo de decodificar palavras e “escrever bem” era sinônimo de reproduzir fi-

elmente a escrita prescrita pelos instrumentos normativos. 

 O ensino de Língua Portuguesa centrado na gramática normativa e na litera-

tura continuou pelas décadas seguintes como meio para se tentar formar uma identi-

dade nacional. No entanto, tanto a literatura quanto a gramática preservavam traços 

marcantes da língua lusitana, seu prestígio continuava muito forte pelo fato de nossas 

elites simplesmente considerarem como deturpação qualquer falar do português bra-

sileiro2 (BAGNO, 2003). Assim, mesmo passadas algumas décadas da suposta inde-

pendência brasileira, tal postura revela o desejo dos que comandavam de permane-

cerem europeizados, por considerarem a Europa branca o modelo a ser seguido.  

 Em 1876, “o poeta João de Deus (1830-1896) lança a Cartilha Maternal. De-

fende a palavração, modelo que mostra que o aprendizado deve se basear na análise 

de palavras inteiras. É um dos marcos de criação do método analítico” (SANTO 

MAURO, 2009). Método este que posteriormente tornou-se obrigatório em São Paulo, 

até 1920, quando se instituiu a Reforma Sampaio Doria, que determinava a autonomia 

didática dos professores. A partir daí, surge uma disputa entre aqueles que preferiam 

o método analítico e aqueles que preferiam o método sintético, e ainda havia aqueles 

que defendiam a mescla dos dois métodos (Ibidem). 

 Nesse período, mesmo com os avanços nas áreas da linguística no Brasil, 

ainda se praticava a mesma educação do final do século passado. Assim sendo, tem-

se um ensino voltado para a tradição gramatical, de forma homogeneizante, tendendo 

para a padronização e sem levar em consideração os muitos dialetos que compõem 

a língua. As classes populares continuavam fora da escola e as aulas de língua des-

tinavam-se “a uma elite que valorizava a gramática normativa calcada na norma pa-

drão” (CLARE, [?]).  

 Independentemente do método (sintético ou analítico), o processo de alfabe-

tização (termo que passou a ser usado em 1930) consistia em uma tarefa mecânica, 

em que os alunos deveriam memorizar letras, sons e palavras. O que diferenciava um 

método do outro era apenas a ordem de como isso era feito. A cartilha Caminho Su-

ave, lançada em 1940, e que hoje se encontra na sua 132ª edição, utiliza o método 

misto. Ao se analisar as suas atividades, constata-se como eram esvaziadas de sen-

tido. Alunos escreviam e liam repetidas vezes frases como “O rato roeu a roupa do rei 

 
2 Nessa época não havia a denominação português brasileiro. 
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de Roma” e “Vovó viu o novelo da novela das nove” com o objetivo de treinar a escrita 

e memorizar os fonemas, sem a preocupação com o sentido. A novidade era o uso da 

imagem associada à palavra correspondente. 

 Nas séries finais, prevalecia ainda a leitura dos textos clássicos, que não aten-

diam às expectativas nem da elite econômica, nem das camadas menos favorecidas 

da população, que começavam a se fazer presentes nos bancos escolares. Sua leitura 

visava à imitação dos modelos de “bem escrever” como paradigma a ser seguido pe-

los falantes da língua portuguesa, ainda que esse falar não correspondesse à fala de 

nenhuma das camadas da população. Não importava, portanto, a reflexão e o debate 

sobre o texto, nem se ele tinha alguma relevância social. O professor, autoridade cons-

tituída, transmitia as interpretações e os alunos assimilavam-nas passivamente. As-

sim, “ler bem” significava que o aluno era capaz de decodificar com fluência e boa 

dicção o texto, mesmo que isso fosse feito através da leitura repetitiva do mesmo texto 

e, muitas vezes, sem nenhum entendimento do conteúdo por parte do aluno. 

 Para muitos, até aqui, a escola e, principalmente, as aulas de português eram 

um sucesso. O professor, que sempre lecionava para um grupo seleto, tinha apenas 

a tarefa de ensinar a norma escrita aos falantes já tidos como cultos. A esse grupo, 

formado por filhos de latifundiários, bancários etc., não deveria importar os problemas 

sociais. A escola, portanto, deveria ter como objetivo manter o status quo, garantindo 

que os abastados fossem os únicos detentores da leitura e da escrita, imprescindíveis 

para a aquisição do conhecimento científico e para a ascensão ou manutenção da 

condição social. Sob essa perspectiva, ela foi e continua sendo um sucesso. 

Com a democratização/massificação do acesso à escola, ocorrida nos anos 
60 do século XX, verificaram-se significativas mudanças no contexto escolar 
e no ensino das disciplinas, uma vez que a população menos privilegiada 
socialmente passou a ter acesso ao saber escolar. Com o ingresso de uma 
nova clientela que não dominava a “norma padrão culta”, mas dominava va-
riedades linguísticas diferentes daquela usada no ensino de Português, o en-
sino da Língua Portuguesa passou a ser objeto de reflexão e possíveis pro-
postas de mudança (VENTURI; GATTI JUNIOR, 2004, p. 60). 

  Essa democratização do acesso demorou muito a acontecer, mas, a partir 

desse momento, houve o significativo aumento da presença das camadas populares 

nos bancos escolares. A disciplina de Língua Portuguesa, denominada “Português”, 

agora teria que abarcar diferentes normas. Apesar disso, não houve uma mudança no 

modelo de ensino e os livros didáticos continuaram pautados nos textos clássicos, 
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voltando-se exclusivamente para a norma padrão culta. Os professores apenas se-

guiam os manuais, gerando preconceito linguístico e exclusão social. 

 A chegada das camadas populares à escola afastou a elite dos bancos da 

escola pública. Com isso, a instituição, antes reduto do conhecimento, passou por 

uma crise sem precedentes. Com um público cada vez mais heterogêneo, ficou quase 

insustentável se trabalhar uma única norma e de se lidar com as diversas variações 

existentes. Como resultado, elevaram-se os índices de reprovação e abandono. Tais 

índices eram vistos, quase sempre, como resultado da preguiça ou da incapacidade 

dos educandos. 

 A mudança de público também comprometeu a carreira do magistério. Os pro-

fessores, antes filhos de fazendeiros ou de qualquer indivíduo abastado, passaram 

também a ser das classes populares. A profissão que fora reconhecida e tratada como 

a mais importante – da fina flor da sociedade – passou a ser desvalorizada financeira 

e socialmente (CLARE, [?]).  Assim, afirma-se que a desvalorização do magistério 

significou o desprestígio das instituições públicas. Afinal, os alunos mais privilegiados 

migraram para as escolas particulares e, para contemplar àqueles que ficaram, mais 

pobres, os professores tiveram que “buscar estratégias de facilitação de sua atividade 

docente. Uma delas foi atribuir ao livro didático a tarefa de elaborar aulas e exercícios” 

(MALFACINI, 2015, p. 49).  

Acreditava-se que com um bom livro didático podia-se sanar as dificuldades 

dos educandos e suprir a carência de professores qualificados para um público cada 

vez mais crescente. Isso dá destaque aos autores dos livros, ao mesmo tempo que 

diminui a autonomia e a figura do professor, uma vez que os livros trazem tudo pronto, 

inclusive as respostas “corretas”. 

 Já no período da Ditadura Militar, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Base 

da Educação (5692/71), que propunha, entre outras coisas, um ensino menos voltado 

para a gramática e a valorização da expressão oral, do cotidiano. Essa mudança pro-

vocou críticas por parte dos estudiosos mais conservadores. Nas séries iniciais, a dis-

ciplina “Português” passou a ser denominada “Comunicação e Expressão”, assim, 

mesmo com a ideologia subjacente, o ensino atendia às concepções vigentes, que 

encaravam a linguagem como sendo um processo de comunicação, além de uma ex-

pressão do pensamento, como até então se acreditava. Vale lembrar que, apesar 

disso, ao professor, não cabia a livre manifestação de pensamentos contrários ao re-

gime instaurado. 
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 Praticamente todos os gêneros passaram a fazer parte do livro didático e, 

consequentemente, das aulas de Comunicação e Expressão. Os alunos deveriam ter 

contato com os mais diversos gêneros para capacitá-los a produzir seus próprios tex-

tos. Além disso, a leitura de autores nacionais passou a fazer parte do currículo, o que 

causou uma grande demanda mercadológica e um outro problema para os professo-

res: como ler uma quantidade enorme de obras sem tempo e, muitas vezes, sem pre-

paro suficiente?  A solução foi a massificação: uma obra era selecionada para várias 

turmas, sem a preocupação de que fosse adequada à faixa etária ou ao repertório 

cultural dos estudantes, que liam as obras para fazerem testes e sabatinas.  

 O trabalho com os gêneros e o maior destaque à expressão, no entanto, não 

repercutiram em melhorias na produção escrita dos alunos. Com o fito de reverter o 

problema, incluiu-se a produção de redação em provas e exames de vestibular. A ava-

liação dessas redações, todavia, cobrava o uso da gramática padrão, que, neste mo-

mento, estava em segundo plano (MALFACINI, 2015).  

 O início da redemocratização, nos anos de 1980, e a chegada da Linguística 

Aplicada ao ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica provocaram uma nova 

mudança nos rumos da aula de português. 

A Linguística Textual evidenciou a necessidade de que a gramática não se 
limitasse às estruturas fonomorfossintáticas, postulando que o texto, em sua 
modalidade oral ou escrita, devia ter presença garantida no ensino (lições 
outrora já vistas nas abordagens retóricas e estilísticas das antigas antologias 
usadas nos bancos escolares) o que garantiu, consequentemente, espaço 
para a Semântica nos manuais didáticos produzidos (MALFACINI, 2015, p. 
51). 

 Mesmo com essas evidências e com pesquisadores como Travaglia (1984), 

Geraldi (2012), Possenti (1996) e Franchi (2006) demonstrando a possibilidade de se 

trabalhar a gramática junto ao texto e de forma reflexiva, esse método sofreu resistên-

cia por parte de muitos professores. Parte pela dificuldade de se implantar tal concep-

ção em turmas com um número elevado de alunos com variedades linguísticas dife-

rentes, parte pela deficiência na formação docente. Além disso, a concepção de gra-

mática adotada, que orientava a um ensino de classificação e a memorização de re-

gras, ainda estava arraigada nos ideais dos professores e da sociedade. 

  Aos poucos, a visão de uma gramática reflexiva como a preconizada foi ga-

nhando espaço, mas não o suficiente para solucionar antigos problemas educacio-

nais, principalmente em relação à produção do texto escrito. Na metade da década, 
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os jornais noticiavam falhas de ortografia e regência de vestibulandos, sem se atentar 

para o lado comunicativo do texto, evidenciando, assim, um puritanismo calcado no 

estimado padrão culto da língua. A nova forma de ensino havia chegado aos livros e 

às salas de aula, mas a sociedade ainda não tolerava tais novidades. 

 Os segmentos da sociedade analisavam os resultados sem se atentar para 

os fatores que os desencadeavam. Os debates giravam sempre em torno da deca-

dência da língua, sem considerá-la como algo vivo e mutável. Também sem considerar 

que são vários os fatores que interferem no rendimento escolar. Muitas das críticas 

eram pautadas em preconceitos linguísticos e sociais, sem critérios científicos. Até 

hoje, nostálgicos relembram “os bons tempos da ditadura”, em que se memorizavam 

regras e se faziam sabatinas, quando também não havia espaço para críticas ao sis-

tema, nem da parte do professor, nem da parte do aluno.  

  As redes continuaram a buscar soluções para os problemas de leitura e es-

crita. 

Leitura e redação passam a ser exigidas em provas nas escolas de 1º e 2º 
graus. Os alunos lêem livros impostos pelos professores e, na maioria das 
vezes, inadequados à sua faixa etária e grau de cultura. É assim que se viam 
alunos de 6ª e 7ª séries sendo obrigados a ler, por exemplo, romances de 
José de Alencar e de Machado de Assis, sem que tivessem maturidade para 
tal leitura. Uma cobrança inadequada também forçava os alunos a decorarem 
a história narrada para, logo após, essa “leitura” ser avaliada em provas 
(CLARE, [?]). 

 Os avanços não foram significativos, mesmo nas escolas públicas, que dispo-

nibilizaram espaços para as aulas de redação, uma vez que os alunos passaram a ser 

treinados para o vestibular. Passou-se a ler e a escrever para a prova, não para se 

comunicar ou se refletir sobre os problemas sociais. A leitura para a libertação, preco-

nizada por Paulo Freire, não ecoou. Em contrapartida, multiplicaram-se os cursinhos 

e manuais com fórmulas prontas para a escrita da redação e garantias de aprovação 

no vestibular. 

 Nesse sentido, a massificação do ensino de qualidade e a resistência por 

parte dos professores ao novo caminho a ser traçado pela educação permanecem 

como desafios a serem superados nas próximas décadas. Na década de 1980, por 

exemplo, os índices de evasão e de crianças que não tinham acesso à educação es-

colar eram elevados. Sustentar o aluno na escola e universalizar o ensino fundamental 

foram metas estabelecidas na década seguinte. 
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 Em 1985, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), iniciado em 1937, 

passou por mudanças significativas. Duas delas merecem destaque: o professor 

passa a escolher o livro didático a ser utilizado nas suas aulas e o governo federal 

passa a centralizar o programa. A escolha por parte do professor, em tese, garantiria 

uma maior adequação do livro didático à realidade do aluno, enquanto a centralização 

do programa pelo governo federal asseguraria os recursos destinados à aquisição. 

 Em meio aos debates, à crise na educação, à multiplicação das redes parti-

culares e à pressão da sociedade civil, várias ações governamentais foram executa-

das. Entre elas, merecem destaque: a criação dos PCN e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação – LDB 9394/96. A primeira norteava a prática pedagógica da Educação 

Básica. No que diz respeito ao ensino de Língua Portuguesa, passou-se a dar mais 

atenção para as práticas de leitura e escrita, consideradas agora meios de se ampliar 

a competência linguística dos alunos. A segunda estabelece as responsabilidades e 

objetivos para cada ente federativo, além de definir como deve ser organizada cada 

etapa do ensino. Entre os pontos importantes da nova lei, destacamos a inclusão do 

Ensino Médio na educação básica, sendo sua oferta de caráter obrigatório aos Esta-

dos. Outro ponto importante da LDB foi a imposição da formação em nível superior 

para a docência da educação básica, estabelecendo para os professores que já esta-

vam em exercício um prazo de 10 anos para que se qualificassem.  

 Essa determinação levou de volta aos bancos escolares milhares de profes-

sores e forçou as redes governamentais a se articularem de forma a garantir essa 

formação. No Piauí, por exemplo, o governo do Estado, através da Universidade Es-

tadual do Piauí (UESPI), em parceria com as prefeituras municipais do estado, ofertou 

cursos de Licenciatura, principalmente em Letras-Português, a todo o estado. Para 

atender à demanda, foram criados micro polos da UESPI em dezenas de cidades do 

interior, com cotas no vestibular para cada prefeitura pertencente ao micro polo e com 

vagas ofertadas na ampla concorrência para a comunidade de modo geral. Essa ação 

beneficiou, e muito, as cidades pequenas, que possuíam, em sua quase totalidade, 

um corpo docente formado por professores leigos. 

 Os anos de 1990 foram marcados pelo início das avaliações de qualidade da 

educação em nível nacional, através do Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb). Trata-se de um “conjunto de avaliações externas em larga escala que permite 

ao Inep realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e identificar os fatores 
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que podem interferir no desempenho do estudante”3. Tal sistema, planejado no final 

dos anos de 1980, teve sua primeira realização no ano de 1990, englobando as disci-

plinas: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais e Redação. Ao longo des-

tes 30 anos, passou por reformulações e melhorias e, a partir de 2001, passou a focar 

no desempenho dos educandos em Matemática e Língua Portuguesa. 

 O Saeb priorizou a verificação do desenvolvimento das habilidades de leitura, 

deixando de lado a avaliação da produção escrita. Hoje, o que se tem a nível nacional 

sobre a capacidade de produção escrita dos estudantes brasileiros pode ser verificado 

indiretamente, ao se observar, por exemplo, os resultados das correções das reda-

ções do Enem. Tais resultados não são animadores. Na edição do exame de 2019, 

dos quase 4 milhões de inscritos, 143 mil tiraram nota zero. No geral, a proficiência 

na redação chegou à média de 592,9 pontos, e na área de linguagens a apenas 520,9 

pontos4. Isso mostra que ainda temos um longo caminho a percorrer no que concerne 

a qualidade do ensino de produção escrita e de leitura. Os exames que deveriam nor-

tear os caminhos para um melhor trabalho e escrita acabaram por prejudicar o ensino, 

como veremos um pouco mais adiante.  

 Ainda na década de 90, os documentos oficiais trouxeram para as salas de 

aula práticas consideradas inovadoras. O trabalho com gramática, antes centrado na 

palavra e na frase, passou a ser centrado no texto. No entanto, na prática, a gramática 

normativa continuava ocupando a maior parte do conteúdo das aulas de português. 

Ademais, por conta das orientações oficiais, desencadeou-se uma valorização das 

práticas de análise linguística nas produções discentes. Práticas antes destinadas 

apenas aos professores da educação básica. Isto é, as teorias que antes estavam 

restritas à academia, começaram a repercutir na educação básica (BEZERRA; REI-

NALDO, 2013). 

 Em meio às expectativas e às comemorações que a copa do mundo de 1994 

proporcionava ao povo, o MEC faz algo efetivamente importante no que tange à edu-

cação das crianças brasileiras: estabeleceu os primeiros critérios para avaliação do 

livro didático. Dois anos depois, é publicado o primeiro “Guia do Livro Didático”, a ser 

 
3 http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb 
4 http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2019/apresentacao_resultadosenem 
2019.pdf 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2019/apresentacao_resultadosenem
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seguido pelas editoras que quisessem incluir/manter seus livros no PNLD. Assim, li-

vros que não atendessem aos critérios pré-estabelecidos pelo guia passariam a ser 

excluídos do PNLD. 

  Chegamos ao século XXI maravilhados com os grandes avanços tecnológicos 

e apreensivos com as oportunidades que tal tecnologia poderia oferecer ao mundo e 

à educação. Contudo, os avanços tecnológicos passíveis de serem aplicados à edu-

cação não passaram a fazer parte da educação pública brasileira. Isso ficou escanca-

rado durante o período da pandemia, quando professores e alunos se viram obrigados 

a usarem os recursos tecnológicos como ferramenta de aprendizagem. As escolas e 

boa parte dos alunos não dispunham de recursos tecnológicos suficientes, e os pro-

fessores não dominavam os poucos recursos disponíveis.  

Por outro lado, nota-se que o trabalho com os gêneros se consolidou e o en-

sino de Língua Portuguesa evoluiu bastante no que diz respeito à valorização das 

práticas de linguagem, mas no que concerne ao ensino de gramática, não. As avalia-

ções externas e internas indicam, excetuando-se pequenos avanços pontuais, o fra-

casso do ensino de Língua Portuguesa nas escolas públicas.  

 Nesta primeira década do século XXI, presenciamos a quase universalização 

da educação básica, bem como uma presença maior das camadas populares nas 

universidades. Os documentos oficiais recomendaram e, finalmente, os livros didáti-

cos trazem, mesmo que timidamente, as contribuições das ciências linguísticas, am-

pliando-se as possibilidades de trabalho com a língua materna e trazendo-se inclusive 

os gêneros ligados às tecnologias digitais. O falar popular passa também a fazer parte 

das aulas de Língua Portuguesa. No entanto, com o PNLD possibilitando aos profes-

sores escolherem o livro didático (o recurso principal e muitas vezes o único nas salas 

de aula das escolas públicas), ocorreu que os livros mais escolhidos foram justamente 

os que traziam uma abordagem mais tradicional da língua – aqueles que enfatizam 

principalmente a gramática normativa. 

 Segundo Neves (2019), baseando-se em resultados de sua pesquisa, reali-

zada com professores da educação básica, afirma-se que apesar de o livro didático 

promover um trabalho com diversos gêneros e a análise linguística, a quase totalidade 

dos professores prefere trabalhar os conteúdos relativos à gramática normativa. Faz-

se isso, em sua maioria (80%), através de conceituação e de exercícios que primam 

pela rotulação. Esses profissionais, quando questionados acerca da importância de 

se aprender e se ensinar gramática, respondem, em princípio, que o que importa é 
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“ser aprovado no concurso e vencer na vida”. Assim, deixam em segundo plano ou 

até mesmo ignoram o valor discursivo da linguagem, sobretudo da gramática da lín-

gua, e trabalham como se ainda vivessem no século XX. 

 No final dos anos 2000, o Governo Federal instituiu o IDEB (Índice de Desen-

volvimento da Educação Básica). Com isso, é possível que o Brasil, ao cruzar os da-

dos do Saeb, Censo escolar, consiga medir a qualidade da educação básica. Todavia, 

um índice que em tese ajudaria a melhorar a situação da educação pública acabou 

por revelar um novo problema: muitos professores e redes de ensino, ao invés de 

solucionar os problemas apontados pelos relatórios do Saeb/INEP, procuram mas-

cará-los, muitas vezes de forma questionável5. 

 Na última década, o ensino passou a ser voltado para o atingimento das metas 

do Ideb. Por isso, os livros passaram a focar nos descritores da Prova Brasil. Algumas 

redes chegaram a oferecer premiações em dinheiro para as escolas que atingissem 

ou superassem as metas estabelecidas. Em anos ímpares (anos da prova), as secre-

tarias ofertam cursos de aperfeiçoamento para os professores de Língua Portuguesa 

que atuam nas turmas “alvo” da avaliação, não para que aperfeiçoem seu fazer peda-

gógico, no sentido de aprimorar as habilidades de leitura e produção escrita de seus 

alunos, mas para adestrá-los de forma que logrem êxito nas avaliações. Os alunos 

que não conseguem evoluir nesse sentido, ou são deixados em turmas que não rea-

lizam a prova, ou são aprovados sem mérito, para não contar negativamente nos in-

dicadores.  

 Por tudo isso, a década que poderia ter entrado para história do Brasil, como 

sendo o período em que educação deu um salto de qualidade, ficou marcada pelo 

viés mercadológico da educação. A escola, que deveria formar cidadãos críticos e 

conscientes, restringiu-se a formar “passadores” de vestibular e “concurseiros”, com 

práticas educacionais semelhantes às da década de 20 do século passado. Resta-

nos, assim, esperar pelos resultados a serem alcançados com a Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC) aprovada em 2018, depois de 20 anos de debate e atraso. 

 A BNCC é o documento que regulamenta quais são os conhecimentos essen-

ciais para serem ofertados aos alunos da Educação Básica, estabelecendo um norte 

para que estados e municípios formulem os currículos adotados nas escolas de suas 

 
5Não encontramos nenhuma referência científica sobre essa forma pouco usual de algumas escolas ou 
redes buscarem resultados positivos no IDEB, mas são inúmeros os relatos de professores sobre essas 
ações prejudiciais ao ensino. Por isso, uma investigação rigorosa sobre o tema se faz necessária. 
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respectivas redes de ensino. Nela, os componentes curriculares são organizados con-

forme quatro categorias: competências (gerais e específicas), unidades temáticas, ob-

jetos do conhecimento e habilidades. Concebem-se competências gerais e específi-

cas para cada uma das etapas da educação básica, além de, é claro, especificar 

aquilo que compete a cada componente curricular.  

Ademais, a BNCC organiza-se em áreas do conhecimento, dentre as quais 

está a área de Linguagens, 

composta pelos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, 
Arte, Educação Física e, no Ensino Fundamental – Anos Finais, Língua In-
glesa. A finalidade é possibilitar aos estudantes participar de práticas de lin-
guagem diversificadas, que lhes permitam ampliar suas capacidades expres-
sivas em manifestações artísticas, corporais e linguísticas, como também 
seus conhecimentos sobre essas linguagens, em continuidade às experiên-
cias vividas na Educação Infantil (BRASIL, 2018, p. 62). 

 A subárea de Língua Portuguesa está dividida em quatro eixos: Leitura, Pro-

dução de Textos, Oralidade e Análise Linguística/Semiótica. Sendo assim, 

ao componente Língua Portuguesa cabe (...) proporcionar aos estudantes ex-
periências que contribuam para a ampliação dos letramentos, de forma a pos-
sibilitar a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais per-
meadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras linguagens 
(BRASIL, 2018, p. 67). 

 Para isso, a BNCC propõe um trabalho de linguagem centrado no texto, rela-

cionando práticas de produção e articulando oralidade e escrita. Portanto, espera-se 

que o aluno desenvolva as habilidades de leitura, escrita e oralidade, permitindo-lhes 

atuar nos mais diversos campos sociais em que estão inseridos. 

 No que tange o eixo de análise linguística e semiótica, a BNCC “propõe que 

a análise da língua seja feita de maneira contextualizada às práticas sociais. A memo-

rização de regras deve ser substituída pela compreensão das formas de uso, de 

acordo com a situação” (BRASIL, 2018, p. 3). Assim, as práticas de AL e Semiótica 

devem envolver também textos multimodais e multissemióticos.  

 Os conteúdos e habilidades a serem desenvolvidos são apresentados de 

forma progressiva, estabelecendo-se o que deve ser visto a cada ano do ensino fun-

damental, partindo-se das regularidades para as irregularidades, dos usos frequentes 

para os menos usuais, dos mais simples para os mais complexos. Orienta-se ainda 

que o ensino de gramática seja descritivo e produtivo, e que, sempre que possível, 
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esteja associado às práticas de reflexão envolvendo a norma padrão e as outras vari-

edades da língua, permitindo aos estudantes ampliarem o seu repertório linguístico. 

 O fato de a BNCC ter um caráter normativo tem promovido um acelerado pro-

cesso de mudança no ensino. Por exemplo, já podemos ver uma mudança significa-

tiva nos livros didáticos que compõem o PNLD e uma movimentação nas redes de 

ensino para que montem seu currículo seguindo as diretrizes do documento.  

 Todo o processo de elaboração, discussão, aprovação e implementação da 

BNCC nos mostra que as mudanças pelas quais o ensino de língua portuguesa pas-

sou são resultado de ações políticas, sociais e científicas. O peso de cada uma dessas 

variáveis envolvidas nesse processo é algo que carece de estudos mais aprofundados 

e que certamente fugiriam do escopo desta pesquisa linguística. Por isso, voltamos 

nossa percepção para os fatores relacionados às práticas de ensino e às teorias que 

lhes dariam sustentação. 

 Percebemos, portanto, que ao longo da história o desenvolvimento dos estu-

dos da linguagem contribuiu muito para a evolução das práticas de ensino de Língua 

Portuguesa, possibilitando a renovação dos métodos de ensino e da abordagem do 

conteúdo. Antigamente, o ensino de Língua Portuguesa se estabelecia como ensino 

da gramática normativa. Atualmente, em contrapartida, se estabelece como desenvol-

vimento de práticas de linguagem e de análise linguística/semiótica na perspectiva 

dos estudos funcionalistas. Isso não quer dizer que o ensino de gramática foi abolido, 

significa que agora devemos valorizar não só a concepção de gramática normativa 

como também as concepções de gramática internalizada e descritiva, pois elas trazem 

contribuições de naturezas diversas para o ensino. 

Além disso, observamos que a perspectiva formalista dos estudos da lingua-

gem ainda não está fazendo parte dos documentos oficiais da educação brasileira, 

deixando de contribuir sobremaneira para as práticas de análise linguística. Assumir 

essa ideia não significa negar o papel dos estudos funcionalistas aplicados ao ensino, 

mas agregar novas possibilidades de abordagem de conteúdo e métodos de ensino 

às práticas de ensino de Língua Portuguesa, como demonstraremos até o final deste 

trabalho. 

Destarte, considerando que houve uma evolução significativa nos estudos vol-

tados para as práticas de ensino de Língua Portuguesa, a nossa resposta para a ques-

tão inicial – “o que deve estar por trás do fracasso das práticas de ensino de língua 
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portuguesa?” – é: para que o ensino de Língua Portuguesa alcance os índices dese-

jados, não basta apenas o investimento nas pesquisas, é preciso também se investir 

na formação dos professores. 

Um professor que não se familiariza constantemente com o desenvolvimento 

dos estudos da linguagem não vai conseguir desempenhar bem seu papel se consi-

derarmos as novas demandas do ensino de Língua Portuguesa que surgem a cada 

dia. É por isso, por exemplo, que até hoje muitos ainda privilegiam o ensino de gra-

mática normativa na escola, pois não sabem como desenvolver as práticas de análise 

linguística. Na próxima seção, explicaremos como se configuram as práticas de aná-

lise linguística no ensino. 

 

2.3 ANÁLISE LINGUÍSTICA NO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

  

Bezerra e Reinaldo (2013) categorizam as práticas de análise linguística (AL) 

em dois grandes grupos: (i) as que dizem respeito “ao ato de descrever e explicar ou 

interpretar os aspectos da língua, fazer inerente a todo teórico da linguagem”; e (ii) 

aquelas tidas “como eixo de ensino que também se voltam para a descrição, embora 

com caráter didático”.  As duas categorias abarcam um conjunto de subcategorias que 

adotam diferentes correntes teóricas como referência.  

No Brasil, a análise linguística começou a se desenvolver como prática de 

ensino a partir da década de 80 (século XX), diante da polêmica discussão sobre a 

necessidade de se ensinar ou não gramática na escola. Nesse contexto, Geraldi 

(1984), em “O texto na sala de aula”, traz uma proposta de ensino baseada na reflexão 

e análise linguística. Para esse método, cunhou o termo “análise linguística”, no qual 

inclui tanto o trabalho sobre as questões tradicionais da gramática quanto 
questões amplas a propósito do texto, entre as quais vale a pena citar: coesão 
e coerência internas do texto; adequação do texto aos objetivos pretendidos; 
análise dos recursos expressivos utilizados (metáforas, metonímias, paráfra-
ses, citações, discurso direto e indireto, etc.); organização e inclusão de in-
formações; etc. essencialmente, a prática da análise linguística não poderá 
limitar-se à higienização do texto do aluno em seus aspectos gramaticais e 
ortográficos, limitando-se as “correções” (GERALDI, 2012, p. 74). 

 Com isso, o autor não propôs o fim do ensino da gramática normativa, apenas 

que essa fosse ensinada de forma a fazer com que o aluno a usasse para melhorar 

seu desempenho linguístico. Assim, a variedade padrão deixou de ser o centro das 

preocupações do ensino para tornar-se mais uma ferramenta comunicativa, dentre as 
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muitas que compõem a língua, usada “quando fosse necessário apreender ou avaliar 

as normas de uso formal da língua, conforme as exigências sociais em questão” (AN-

TUNES, 2009, p. 42). 

 Naturalmente, a ideia da análise linguística (doravante AL) surgiu para o en-

sino-aprendizagem da norma padrão/culta – o único presente e aceito nas salas de 

aula daquela época. Todavia, esse método de trabalho se adequa e deve ser praticado 

com qualquer variedade da língua. É importante saber que “o objetivo essencial na AL 

é a reescrita do texto do aluno. Isso não exclui a possibilidade de nessas aulas o 

professor organizar atividades sobre o tema escolhido, mostrando com essas ativida-

des os aspectos sistemáticos da língua portuguesa” (GERALDI, 2012, p. 74). Ao tra-

balhar o texto do aluno, o professor confronta a antiga prática de se valer de exemplos 

estéreis, retirados de frases isoladas de textos da literatura, com uma prática interaci-

onista que visa ao desenvolvimento das competências comunicativas e discursivas ao 

invés da memorização improdutiva de regras (Ibidem). 

  Ademais, trabalhar com o texto do aluno permite que o professor, ao planejar 

suas aulas, parta dos conhecimentos que os estudantes já têm para se chegar aos 

que ainda não têm, evitando, pois, o desperdício do exíguo tempo disponível às aulas 

de Língua Portuguesa com repetições desnecessárias do que o discente já sabe. Ge-

raldi (2012) sugere que a prática de AL deve ser feita em conjunto com as práticas de 

leitura e produção de texto, enfatizando um problema por vez e um gênero específico 

por sequência didática. 

O trabalho com gêneros textuais desempenha, portanto, um papel de extrema 
importância, uma vez que, a partir do contato com eles, o aluno pode ter um 
conhecimento de como utilizar os recursos linguísticos da melhor maneira, 
dependendo do gênero, do meio de circulação, do suporte, dos interlocutores. 
Além do mais, os alunos poderão perceber que, diferentemente das classifi-
cações fechadas abordadas pela gramática tradicional, o trabalho com o gê-
nero possibilita ao aluno uma reclassificação das palavras conforme o dis-
curso esteja estruturado, isto é, de acordo com sua posição no contexto (DU-
TRA; REGIS, 2017, p. 541). 

 Somente inseridas em um contexto as palavras e frases ganham real sentido, 

destarte, o trabalho com gêneros contempla ao que Franchi (1977 apud BEZERRA; 

REINALDO, 2013) chama de “operações discursivas de que o sujeito participa”, que 

são construídas através de ações durante o processo de interação mediado pela lin-

guagem verbal. Geraldi (2012) divide essas ações em três tipos de atividades: ativi-
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dades linguísticas, que se praticadas permitem a progressão do tema; atividades epi-

linguísticas, que consistem em pequenas reflexões realizadas pelo falante sobre os 

recursos expressivos da língua que melhor se adequam à situação comunicativa da 

fala; e atividades metalinguísticas, que corresponde a formulação de conceitos e ró-

tulos para elementos da língua. As três são acionadas no momento da fala ou da es-

crita e reescrita do texto, portanto, há a necessidade de o professor levá-las em con-

sideração na elaboração de suas aulas. 

 Além disso, Mendonça (2006) acrescenta que  

a AL surge como alternativa complementar às práticas de leitura e pro-
dução de texto, dado que possibilitaria a reflexão consciente sobre fenôme-
nos gramaticais e textual-discursivos que perpassam os usos linguísticos, 
seja no momento de ler/escutar, de produzir ou de refletir sobre esses mes-
mos usos da língua (MENDONÇA, 2006, p. 204, grifos da autora). 

 Assim, defende-se que a AL precisa fazer parte de qualquer currículo pensado 

para o ensino de língua. Ademais, essa participação deve ser feita de forma integrada 

com a leitura e a escrita, “seguindo critérios discursivos, relativos à produção de sen-

tidos com base em recursos e estratégias linguísticos-discursivos, que seriam o foco 

da prática de AL” (MENDONÇA, 2006, p. 219). Tal forma de trabalho é prescrita na 

BNCC e já se encontra presente em muitas obras, inclusive nas que compõem o Pro-

grama Nacional do Livro Didático (PNLD).  

 Apesar de já regulamentada pelos órgãos oficiais de educação do Brasil, a 

prática de análise linguística ainda não é predominante nas aulas de Língua Portu-

guesa. Tal fato pode ser explicado pelos seguintes motivos: demora da chegada da 

AL e de outras pesquisas na área do ensino da linguagem; salas superlotadas, mesmo 

no ensino fundamental; e “o exíguo tempo disponível do professor para selecionar 

textos de leitura, para ler os textos que os alunos escrevem, para exercitar ele próprio 

o texto” (ANTUNES, 2014, p. 80). 

 Essa dificuldade em operacionalizar o ensino através de análise linguística já 

foi abordada por Travaglia em diversos trabalhos. Uma outra dificuldade apontada 

pelo autor é a de se saber qual tipo de atividade de AL escolher para formar um falante 

competente: de metalinguagem, de epilinguagem ou de linguagem, entendendo-se 

que a decisão de se formar um falante competente já representa um norte para o início 

dos trabalhos. Corroborando-se com o autor, defende-se que a de epilinguagem 

atende melhor à necessidade de formação um leitor/escritor competente, uma vez que 

se parte de situações concretas de uso, suscitando-se reflexões prioritariamente sobre 
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as questões textuais-discursivas do texto. Assim, se partirmos de situações de uso 

real, a partir dessa atividade de AL, mesmo que não utilizando os textos dos alunos, 

desenvolve-se a sua competência comunicativa. 

 Analisando-se o que a literatura apresentada defende sobre as práticas da AL 

na escola, percebemos que embora no ensino de Língua Portuguesa elas venham se 

desenvolvendo segundo a perspectiva funcional de análise linguística, elas podem 

também se desenvolver segundo a perspectiva formal. Borges Neto (2013) e Quare-

zemin (2016), por exemplo, demonstram isso ao proporem que o ensino de gramática 

na escola deve ter um caráter científico. Na próxima seção, veremos isso em mais 

detalhes. 

 

2.4 GRAMÁTICA COMO CIÊNCIA 

 

 Embora haja resistência à aplicação das práticas de AL segundo a perspectiva 

formal dos estudos da linguagem na escola, nessa seção, vamos discutir os benefícios 

que ela traz para a aprendizagem do aluno e como é possível – e conveniente – de-

senvolvê-la.  

Segundo Vygotsky (1987), o principal benefício do ensino de gramática na 

escola, segundo a perspectiva formal dos estudos da linguagem, é a tomada de cons-

ciência da atividade de linguagem que permitirá ao aluno escolher, de forma intencio-

nal e planejada, as construções sintáticas que deseja conferir a seu texto.  

Nesse sentido, Campos (2014) explica que “o estudo bem orientado da gra-

mática possibilita aos alunos aprenderem a pensar por si mesmos e a formularem os 

seus pontos de vista sobre a língua de forma mais criteriosa, racional e consequente” 

(CAMPOS, 2014, p. 20). 

E Quarezemin (2017) esclarece que as aulas de gramática desde muito cedo 

devem 

(i) propiciar ao aluno uma perspectiva reflexiva e consciente da língua, (ii) 
suscitar o espírito de investigação, de curiosidade e de questionamento frente 
à linguagem que ele emprega no seu dia a dia, (iii) desenvolver a aprendiza-
gem das principais estruturas e dos mecanismos fundamentais da língua, e 
devem, ainda, (iv) permitir a abordagem do tipo experimental (QUAREZEMIN, 

2017, p. 75).  
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Mas que metalinguagem utilizar nesse processo, se a que os alunos conhe-

cem é a da gramática tradicional e a que promove análise linguística é a da pesquisa 

linguística?   

Para solucionar esse impasse, Borges Neto (2013) e Quarezemin (2017) nos 

apontam soluções. O primeiro sugere o uso da teoria da própria gramática tradicional, 

criticando apenas a sua naturalização. Para o autor, é preciso reverter o processo de 

naturalização pelo qual a gramática tradicional vem passando: “naturalizar uma teoria 

é abrir mão de possibilidades outras de construir o objeto teórico” (BORGES NETO, 

2013 p. 6). A segunda, por sua vez, defende o uso da teoria linguística para orientar a 

observação, análise e reflexão dos aspectos gramaticais de forma a desconstruir e 

construir a metalinguagem da gramática tradicional: “o aluno deve aprender a gramá-

tica da escrita, mas a partir de uma nova perspectiva científica/naturalista, a da lin-

guística” (QUAREZEMIN, 2017, p. 76). 

 Em outras palavras, o que autores propõem como práticas formais de análise 

linguística é que a gramática tradicional seja ensinada na escola colocando-se os es-

tudantes diante das noções classificatórias e das análises efetuadas pelos gramáticos 

numa posição essencialmente crítica, exigindo-se deles tanto a compreensão da na-

tureza hipotética das formulações quanto a observação dos fenômenos, utilizando-se, 

para isso, as reflexões linguísticas. 

 Dessa forma, podemos afirmar que as práticas formais de análise linguística 

no ensino de Língua Portuguesa, assim como as funcionais, também trazem impor-

tantes contribuições para o ensino. E a adoção de uma não exclui a outra, pois elas 

desenvolvem habilidades diferentes nos alunos. Defende-se que as práticas formais 

culminarão no desenvolvimento do tipo de ensino de Língua Portuguesa tão almejado: 

o produtivo. Na próxima seção, caracterizaremos melhor esse tipo de ensino. 

 

2.5 TIPOS DE ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

  

Os tipos de ensino de Língua Portuguesa são determinados pelos objetivos 

que pretendemos alcançar com nossas práticas. Segundo Travaglia (2009), os tipos 

de ensino se dividem em três grupos: o prescritivo, o descritivo e o produtivo. 

O ensino prescritivo “objetiva levar o aluno a substituir seus próprios padrões 

de atividade linguística considerados errados/inaceitáveis por outros considerados 

corretos/aceitáveis”. Por seu lado, o descritivo “objetiva mostrar como a linguagem 
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funciona e como determinada língua em particular funciona. Fala de habilidades já 

adquiridas sem procurar alterá-las, porém mostrando como podem ser utilizadas”.  Por 

outro lado, o produtivo “objetiva ensinar novas habilidades linguísticas. Ele pretende 

ajudar o aluno a estender o uso de sua língua materna de maneira mais eficiente” 

(TRAVAGLIA, 2009, p. 38-39). 

 No ensino prescritivo, as vozes dos alunos são caladas, uma vez que se pri-

vilegia somente a norma padrão culta, que, como sabemos, é a língua de ninguém, 

que só existe nos compêndios gramaticais. Apesar disso, esse modo de ensinar tem 

prevalecido sobre os demais, com a justificativa de “preparar para os concursos, para 

a vida” (BAGNO, 2017). 

 No ensino descritivo, a possibilidade de trabalho com todas as variedades lin-

guísticas (orais e escrita) requer do professor um maior conhecimento teórico, uma 

vez que necessita lidar, em uma mesma sala de aula, com uma diversidade de varie-

dades. Apesar de também tratar da variedade padrão, não a trata como superior, como 

única opção a ser seguida, nem como degeneração das outras variedades. Esse en-

sino leva o aluno a conhecer a estrutura, o funcionamento, a forma e a função da 

língua. Além disso, permite “desenvolver o raciocínio científico, a capacidade de aná-

lise sistemática dos fatos e fenômenos que encontra na natureza e na sociedade” 

(TRAVAGLIA, 2009, p. 39). 

 No ensino produtivo, assim como no descritivo, o aluno tem papel ativo em 

seu aprendizado, já que não vai apenas receber regras prontas, mas viver situações 

enriquecedoras que o permitam refletir sobre as possibilidades de uso da língua. As-

sim, deve-se “aumentar os recursos que possui e fazer isso de modo tal que tenha a 

seu dispor, para uso adequado, a maior escala possível de potencialidades de sua 

língua, em todas as diversas situações em que tem necessidade delas" (HALLIDEY; 

MCINTOSH; STREVENS, 1974, p. 76 apud TRAVAGLIA, 2009, p. 40). 

 O ensino produtivo abarca, inclusive, a variedade padrão escrita, uma vez que 

o aluno (quase sempre) chega à escola sem o conhecimento dessa variedade. Sua 

presença se justifica pela importância socioeconômica que adquiriu – é a cobrada em 

concursos e vestibulares e transformou-se em ferramenta de mobilidade social.  

Todavia, tanto a implementação do ensino descritivo quanto do produtivo so-

frem resistência, pois esbarram tanto na dificuldade em manejá-los em salas superlo-

tadas e heterogêneas, como no pensamento arraigado de que professor de língua 
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portuguesa só está trabalhando quando “corrige erros”, ou seja, quando normatiza a 

língua. 

Entendemos, pois, que o ensino prescritivo se apresenta por meio do ensino 

de gramáticas normativas; que o ensino descritivo se desenvolve mediante práticas 

formais de análise linguística; e que o produtivo, por fim, manifesta-se através de prá-

ticas formais e funcionais de análise linguística.  

Compreende-se, portanto, que ao longo dos anos, os estudos acerca das prá-

ticas de ensino de gramática obtiveram avanços significativos, passando a assumir 

como fundamentais as concepções de gramática e os pressupostos da linguística para 

o seu desenvolvimento. Aliás, concretizaram-se propostas de práticas de ensino de 

gramática desenvolvidas por meio de análise linguística, já adotadas pelos documen-

tos oficiais da Educação Brasileira e por meio do ensino de gramática como ciência. 

Contudo, há ainda muitos desafios, pois, na prática, esses avanços estão sendo 

pouco sentidos. No capítulo seguinte, nos atentaremos à investigação do período sim-

ples do português brasileiro segundo as abordagens de tradição gramatical, gerativa 

e semântico-formal. 
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3 PERÍODO SIMPLES NO PORTUGUÊS BRASILEIRO: DA TRADIÇÃO GRAMA-

TICAL À PESQUISA LINGUÍSTICA  

 

Para a apresentação do período simples do português brasileiro, vamos nos 

ater, neste capítulo, aos postulados de Tradição Gramatical e aos pressupostos da 

Teoria Gerativa e da Semântica Formal, com o objetivo de delinear uma abordagem 

de prática de ensino que permita ao aluno planejar e refletir sobre a construção das 

orações que compõem os textos que produz. Para tanto, vamos conceber o ensino de 

gramática como ciência, assim como Borges Neto (2013) e Quarezemin (2017). 

 O capítulo segue organizado da seguinte forma: na seção 3.1 – Período sim-

ples segundo a tradição gramatical –, discorremos sobre o período simples segundo 

a gramática tradicional; na seção 3.2, – Período simples e os pressupostos da Teoria 

Gerativa e da Semântica Formal –, discorremos sobre a sentença seguindo-se a pers-

pectiva da Teoria Gerativa e da Semântica Formal; e na seção 3.3 – Sistematização: 

como essas abordagens podem contribuir para o ensino do período simples do portu-

guês brasileiro? –, demonstramos como a gramática normativa, a descrição gerativista 

e a semântica formal podem contribuir para uma melhor abordagem didática do perí-

odo simples. 

 

3.1 PERÍODO SIMPLES SEGUNDO A TRADIÇÃO GRAMATICAL 

  

 Para discorrermos sobre o período simples segundo a gramática tradicional 

consultamos Cegalla (2008), Cunha e Cintra (2007) e Bechara (2019). 

 No capítulo 7 de Nova Gramática do Português Contemporâneo, Cunha e 

Cintra (2007) discorrem sobre “Frase, oração, período”. Para os autores, a “FRASE é 

um enunciado de sentido completo, a unidade mínima de comunicação” (CUNHA; 

CINTRA, 2007, p. 133, grifo dos autores). Um conceito similar ao estabelecido pela 

linguística. Mais adiante, fazem uma pequena observação sobre a dificuldade em se 

estudar a frase e os elementos que a compõem, estabelecendo por isso as dificulda-

des atreladas aos métodos e às técnicas de pesquisa das linguísticas clássica e con-

temporânea. Ademais, advertem: “neste capítulo, evitar-se-ão discussões teóricas 

que não tragam esclarecimentos ao estudo descritivo-normativo da sintaxe portu-

guesa” (Ibidem, p. 134). 
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 Com exemplos retirados de clássicos da literatura, listam-se conceitos. Assim 

explicam sobre frase, oração e período: 

 

A FRASE pode conter uma ou mais orações. 
1.º) Contém apenas uma oração, quando apresenta: 
a) uma só forma verbal, clara ou oculta: 
 O dia decorreu sem sobressalto. 

(J. Paço d’Arcos, CVL, 491) 
b) duas ou mais formas verbais, integrantes de uma LOCUÇÃO VERBAL: 
[...] 
2.º) Contém mais de uma oração, quando há nela mais de um verbo (seja 
na forma simples, seja na locução verbal), claro ou oculto. [...] 

(CUNHA; CINTRA, 2007, p. 134) 

1) PERÍODO é a frase organizada em oração ou orações. Pode ser: 
a) SIMPLES, quando constituído de uma só oração: 

 Cai o crepúsculo. 
  (Da Costa e Silva, PC, 281) 
 Nunca mais recobrou por inteiro a saúde. 

   (A. Bessa Luís, S, 186) 

b) COMPOSTO, quando formado de duas ou mais orações: 
 Não bulia uma folha. /Não cintilava um luzeiro. 

(A. Ribeiro, ES, 211) 

(CUNHA; CINTRA, 2007, p. 135) 

 

 Esses postulados de Cunha e Cintra (2007) limitam-se a um conceito marcado 

apenas pela presença ou ausência do verbo. Eles não demonstram a relação hierár-

quica entre a oração e seus constituintes, pois tratam a estrutura do período e da 

oração como lineares. 

 Bechara (2019), em sua Moderna Gramática do Português, dá um trata-

mento parecido, todavia, faz uma gradação dos conteúdos, abordando inicialmente a 

morfologia das palavras para posteriormente tratar da frase, da oração e do período. 

Julgamos isso como positivo, já que para se entender a sintaxe do período simples é 

necessário também se entender um pouco de morfologia. 

 Além disso, o autor apresenta uma abordagem mais descritiva da língua. De-

fine período como 

Toda a manifestação da linguagem com vistas à comunicação com nossos 
semelhantes se constrói com uma sequência de unidades delimitadas por um 
silêncio que precede o início dessa atividade e o que se lhe segue, acompa-
nhada de contorno melódico, também chamado curva de entoação e normal-
mente marcada, na escrita, pelos sinais de pontuação: o galo-da-campina 
ergue a poupa escarlate fora do ninho (BECHARA, 2019, p. 429). 

  

O excerto acima segue uma perspectiva bem mais funcional do que a de Cu-

nha e Cintra (2007). Enquanto esse se limita a uma definição sintática do período, 
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aquele amplia o conceito, demostrando que o período ou enunciado possui aspectos 

fonológicos, semânticos, sintáticos e contextuais. 

 Quando o assunto é oração, as posições dos autores acima continuam pare-

cidas. Ambos consideram a oração como uma frase que contém verbo, simples assim, 

como se o verbo não tivesse outra função além de rotular um tipo específico de frase. 

Bechara (2019), no entanto, afirma que frase difere de oração por não apresentar 

função predicativa. Em sua visão: “a oração se caracteriza por ter uma palavra funda-

mental que é o verbo (ou sintagma verbal) que reúne, na maioria das vezes, duas 

unidades significativas entre as quais se estabelece a relação predicativa – sujeito e 

o predicado” (Ibidem, p. 430, grifos do autor). 

  Bechara afirma que a oração é um enunciado 

que, pela sua estrutura, representa o objeto mais propício à análise gramati-
cal, por melhor revelar as relações que seus componentes mantêm entre si, 
sem apelar fundamentalmente para o entorno (situação e outros elementos 
extralinguísticos) em que se acha inserido. É neste tipo de enunciado cha-
mado oração que se alicerça, portanto, a gramática [...] (BECHARA, 2019, p. 
430). 

 Tal asserção admite que as relações entre os componentes oracionais podem 

ser investigadas sem a obrigatoriedade de um contexto maior, dando ao professor a 

liberdade de escolher se quer trabalhar no nível do texto ou da frase. Em um contexto 

de ensino de Língua Portuguesa que concebe a linguagem como uma instituição so-

cial, isso não caberia. Por outro lado, em um contexto em que se busque conscientizar 

o aluno do funcionamento da língua, seria perfeitamente admissível, cabendo ao pro-

fessor apenas diagnosticar a necessidade de aprendizagem do aluno e direcionar sua 

prática para uma ou outra abordagem.  

 A oração, segundo a gramática normativa, se divide basicamente em dois ter-

mos, o sujeito e o predicado, considerados essenciais, ou seja, indispensáveis ao pe-

ríodo. “O sujeito é o ser sobre o qual se faz uma declaração” (CUNHA; CINTRA, 2007, 

p. 136). Trata-se de “uma noção gramatical, e não semântica, isto é, uma referência à 

realidade designada, como ocorre com as noções de agente e paciente. Assim, o su-

jeito não é necessariamente o agente do processo designado pelo núcleo verbal” (BE-

CHARA, 2019, p. 435, grifos do autor). Os autores concordam que o sujeito é uma 

referência a uma realidade designada. Isso significa que estruturalmente o sujeito 

existe, mesmo não estando explícito na oração.  
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 Segundo Cegalla (2008) e Cunha e Cintra (2007), o sujeito se classifica em: 

simples, composto, expresso, oculto (determinado), indeterminado, oração sem su-

jeito, agente, paciente, agente e paciente. Quando expresso na oração, o sujeito pode 

ser representado morfologicamente por: substantivos, pronomes, numerais, palavras 

ou expressões substantivadas, orações substantivas. Ao se observar essa classifica-

ção, parece incoerente a afirmação dos autores de que o sujeito é um termo essencial 

da oração, na medida em que temos orações sem sujeito. Vale ressaltar que quando 

os autores classificam o sujeito como termo essencial, o que eles estão considerando 

é o fato de que o sujeito é uma referência a uma realidade designada, estando, por 

isso, presente na estrutura, de forma explícita ou não. 

 O outro termo essencial à oração – o predicado – é definido como “tudo aquilo 

que se diz do sujeito” (CUNHA; CINTRA, 2007, p.136). Geralmente, as gramáticas 

normativas categorizam-no como: nominal, quando seu núcleo significativo é um 

nome; verbal, quando o núcleo é um verbo; e verbo-nominal, quando o núcleo é um 

verbo e um nome. Assim, do ponto de vista da gramática tradicional, as orações po-

dem assumir a seguinte estrutura básica: 

Quadro 1 – Estrutura básica da oração 

Fonte: os autores 

 Aprofundando-se na estrutura básica da oração, chegamos ao que as gramá-

ticas normativas denominam como termos integrantes da oração. Tais termos com-

põem, junto com os verbos, o predicado das orações. 
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Chama-se termos integrantes da oração os que completam a significação 
transitiva dos verbos e nomes. Integram (inteiram, completam) o sentido da 
oração, sendo por isso indispensável à compreensão do enunciado. 
 São os seguintes: 

a. complementos verbais: objeto direto e objeto indireto 
b. complemento nominal 
c. agente da passiva                                      

 (CEGALLA, 2008, p. 348) 

 A classificação acima é pertinente para uma análise no nível da sentença. No 

entanto, para uma análise no nível do texto, ela não é pertinente. Como afirma Be-

chara (2019), a depender da intenção comunicativa, a ausência de algum dos termos 

integrantes pode gerar o sentido pretendido pelo enunciador. A explicação do autor é 

pertinente e não inviabiliza um estudo formal do período simples, apenas faz uma 

abordagem mais ampla do objeto.  

 Os complementos verbais são diferenciados um do outro pela presença da 

preposição entre o termo regente e o termo regido. Enquanto os objetos indiretos são 

caracterizados pela introdução da preposição em posição inicial, os objetos diretos, 

não o são. Vejamos os exemplos abaixo:  

(1) Tia Mirtes já não sentia dor nem cansaço. (CEGALLA, 2008, p. 348) – 

Objeto direto 

(2) Aludiu ao fato. (CEGALLA, 2008, p. 352) – Objeto indireto 

 O complemento nominal apresenta, na gramática normativa, uma caracteriza-

ção semelhante à dos objetos indiretos. Segundo Cegalla (2008, p. 354), “comple-

mento nominal é o termo complementar reclamado pela significação transitiva incom-

pleta, de certos substantivos, adjetivos e advérbios. Vem sempre seguido de preposi-

ção”. O autor ainda observa que os nomes que regem complementos são, quase sem-

pre, os derivados de verbos transitivos indiretos. 

 A experiência em sala de aula nos mostra que tal semelhança causa dúvida 

nos alunos, quando são orientados a realizar exercícios de metalinguagem, uma vez 

que muitos discentes têm dificuldade em diferenciar nomes regentes de verbos. Pro-

blema agravado pelo fato dos conteúdos quase sempre serem trabalhados de forma 

separada e centrados na morfologia das palavras, dificultando a compreensão da ar-

ticulação dos vários elementos que compõem a oração. A título de exemplificação: 
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Imagem 01 – Exercício gramatical presente em Cegalla (2008) 

Fonte: CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa, 2008, 

p. 356 

 O exercício apresentado poderia ser utilizado para se trabalhar todos os ter-

mos que compõem as orações, porém, trabalha-se apenas um deles de cada vez. Na 

alternativa “a” da questão 1, por exemplo, seria possível que se demandasse do aluno, 

além da identificação do objeto direto, a identificação do sujeito e do adjunto adverbial. 

Aliás, poder-se-ia avaliar ainda a contribuição de cada elemento para o sentido global 

da frase, fazer topicalizações e reavaliar o texto. 

 Continuando-se a análise sobre os componentes da oração simples, chega-

se ao agente da passiva. “O agente da passiva é o complemento que, na voz passiva 

com auxiliar, designa o ser que pratica a ação sofrida ou recebida pelo sujeito” (CU-

NHA; CINTRA, 2007, p. 161). “Vem regido pela preposição por e, menos frequente-

mente, pela preposição de” (CEGALLA, 2008, p. 355) e pode ser representado por: 

substantivo ou palavra substantivada, pronome, numeral e oração substantiva. Veja-

mos os exemplos: 

(3) As flores são umedecidas pelo orvalho. (CEGALLA, 2008, p. 355) 

(4) Muitos já estavam dominados por ele. (CEGALLA, 2008, p. 355) 
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 Na visão de Cunha e Cintra (2007) e Cegalla (2008), há, nas orações, um 

outro conjunto de termos que merece ser estudado: os termos acessórios. Os primei-

ros autores os definem como “os termos que se juntam a um nome ou a um verbo 

para precisar-lhes o significado. Embora tragam um dado novo à oração, não são eles 

indispensáveis ao entendimento do enunciado” (CUNHA; CINTRA, 2007, p. 163). 

Essa conceituação pode gerar dúvidas nos alunos, pois a retirada de um termo aces-

sório pode modificar total ou parcialmente o sentido da oração, mesmo sem impactar 

em sua estrutura sintática. Vejamos:  

(5) Era um homem de consciência. (J. Lins do Rêgo, ME,104) 

 No exemplo (5), retirado de Cunha e Cintra (2007), ao suprimirmos o adjunto 

adnominal, termo acessório da oração, mantemos a estrutura sintática básica, mas 

alteramos o sentido da frase. Observa-se que “Era um homem” remete a um homem 

qualquer, indefinido; enquanto “Era um homem de consciência”, remete a um homem 

com a qualidade de ser consciente, o que atribui à oração um outro sentido. 

 O uso de adjuntos ou de outros termos acessórios pode, inclusive, alterar a 

orientação argumentativa de um texto. Então, tratar os adjuntos como termos dispen-

sáveis à oração faz com que o professor tenha que esclarecer para seus alunos os 

critérios utilizados nessa classificação, para não gerar mal-entendidos, já que todas 

as unidades linguísticas da oração contribuem em maior ou menor grau para a cons-

trução de sentido do período. 

 “São três os termos acessórios da oração: adjunto adnominal, adjunto adver-

bial e aposto. (...) Adjunto adnominal é o termo que caracteriza ou determina os subs-

tantivos. Exemplo: Meu irmão veste roupas vistosas” (CEGALLA, 2008, p. 363).  

 O adjunto adverbial, por sua vez, “é o termo que exprime uma circunstância 

(de tempo, lugar, modo etc.) ou, em outras palavras, que modifica o sentido de um 

verbo, de um adjetivo ou de um advérbio. Exemplo: ‘Meninas numa tarde brincavam 

de roda na praça’ (GFL)” (Ibidem). Todavia, como observa Frutos (2021, p. 167), os 

advérbios e, portanto, os adjuntos adverbiais, também podem expressar a atitude de 

um falante em relação ao conteúdo de uma sentença. Deste modo, nota-se que os 

adjuntos adverbiais podem se referir ao conteúdo de todo um texto. Essa observação 

da autora, por meio de uma abordagem formal, expande a definição proposta pela 

gramática normativa. 
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 O último dos termos indicados como acessórios da oração é o aposto. Aposto 

“é o termo de caráter nominal que se junta a um substantivo, a um pronome, ou a um 

equivalente destes, a título de explicação ou de apreciação: ‘Eles, os pobres deses-

perados, tinham uma euforia de fantoches.’ (F. Namora, DT, 237)” (CUNHA; CINTRA, 

2007, p. 170, grifos dos autores). Uma característica distintiva do aposto é sua demar-

cação por meio de um sinal de pontuação, excetuando-se o chamado aposto restritivo, 

todos os outros vêm separados da oração por vírgulas ou travessão. 

 Com a apresentação do aposto, concluímos a explicação dos termos sintáti-

cos que compõem uma oração simples, conforme a gramática normativa exprimida 

por Cegalla (2008), Cunha e Cintra (2007) e Bechara (2019).  

 A seguir, analisaremos algumas orações simples aplicando a classificação ex-

posta acima. Optamos por não analisar apenas fragmentos de oração, mas sim a ora-

ção completa, dado que o nosso foco é o período simples.  

(6) A mesma oração foi por mim proferida em São José dos Campos, minha 

cidade natal. (Cassiano Ricardo, VTE, 26, apud CUNHA; CINTRA, 2007, 

p.161) 

 A oração em (06), retirada de Cunha e Cintra (2007), foi utilizada para se 

exemplificar um agente da passiva representado por pronome. Além de exemplificar 

o agente da passiva, essa oração possibilita ainda a explicitação dos seguintes ter-

mos: sujeito, adjunto adverbial, adjunto adnominal e aposto. A análise completa da 

oração resultaria no arbóreo a seguir: 

Quadro 02 – Diagrama 1 

Fonte: os autores 



49 

  

 

 A partir daqui utilizaremos os exemplos das Gramáticas em estudo, mas de-

talhando-os como no esquema anterior. Assim, vejamos a oração utilizada por Cegalla 

(2008) para exemplificar o aposto quando se referindo a uma oração inteira: 

(7) Nuvens escuras borravam os espaços silenciosos, sinal de tempestade 

iminente. (CEGALLA, 2008, p. 365) 

 A oração em (7) foi anteriormente utilizada para se exemplificar o aposto refe-

rindo-se a uma oração inteira – aposto oracional. Além disso, ela oportuniza a exem-

plificação dos termos: sujeito, predicado verbal, adjunto adnominal, objeto direto. A 

análise completa da oração resultaria no arbóreo a seguir: 

Quadro 03 – Diagrama 2 

Fonte: os autores 

 Vejamos mais um exemplo: 

(8) A prisão do criminoso pela polícia mereceu elogios da imprensa. 

A oração em (8), retirada de Bechara (2019), foi utilizada para se exemplificar 

o complemento nominal. Além de exemplificar o complemento nominal, essa oração 

possibilita um debate sobre quais termos desempenhariam as funções de sujeito, de 

adjunto adnominal, de objeto direto ou de predicado verbal. A análise completa da 

oração resultaria no arbóreo a seguir: 

Nuvens escuras borravam os espaços silenciosos, sinal de tempestade iminente. 

Aposto Adj. 
adnominal NS 

Sujeito 

Adj adnominal 

VTD N objeto 

Predicado verbal 

Oração 

OD 

Adj  
adnominal 
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Quadro 04 – Diagrama 3 

Fonte: os autores 

 Deste modo, nota-se que a gramática normativa lista nove elementos sintáti-

cos como termos constituintes da oração: sujeito, predicado, objeto direto, objeto in-

direto, predicativo, complemento nominal, adjunto adnominal, adjunto adverbial e 

aposto. Tais termos apresentam suas respectivas subdivisões e se relacionam com 

os outros termos da oração numa cadeia que a gramática normativa costuma esque-

matizar conforme o quadro a seguir: 

Quadro 05 - Sintaxe da oração 

Fonte: MARTINO, Agnaldo. Português esquematizado: gramática, interpretação de texto, redação ofi-
cial, redação discursiva / Agnaldo Martino. 2. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 147 

A prisão do criminoso pela polícia mereceu elogio da imprensa. 

Adj. 
adnominal NS 

Sujeito 

VTD 

Adj.  
adnominal 

Predicado verbal 

Oração 

Comp. 
nominal 

Objeto Direto 
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  Até aqui, tratamos da estrutura da oração de acordo com a abordagem de 

gramáticas normativas, estudando-se cada termo na ordem e na sequência conforme 

são apresentados.  

 Encontramos em Cegalla (2008) e em Cunha e Cintra (2007) uma abordagem 

gramatical mais fundamentada na tradição gramatical, ao passo que Bechara (2019) 

apresenta uma abordagem mais fundamentada nos estudos funcionalistas da lingua-

gem. O autor discute conceitos e lança luz sobre novos usos e estruturas da língua; 

enquanto aqueles restringem-se a explicar apenas as estruturas do considerado pa-

drão da língua. É possível perceber isso principalmente através dos exemplos lista-

dos. Enquanto Bechara (2019, p. 451) retira exemplos do cotidiano – “O primeiro é 

dos nossos” –, Cunha e Cintra (2007, p.135) recorrem constantemente aos clássicos: 

“Você crê deveras que venhamos a ser grandes homens. Machado de Assis”’. 

 Apesar das diferenças de abordagem, as três gramáticas cumprem seu papel 

de gramáticas normativas, pois apresentam o conjunto de regras e conceitos que são 

tidos como modelos do “bem falar”. Entretanto, isso não é suficiente para cumprir os 

objetivos do ensino de Língua Portuguesa, como previstos pela BNCC: 

ao componente Língua Portuguesa cabe, [...], proporcionar aos estudantes 
experiências que contribuam para a ampliação dos letramentos, de forma a 
possibilitar a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais 
permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras linguagens 
(BRASIL, 2018, p. 67). 

Ao considerar as orientações fornecidas pela BNCC, defende-se que as gra-

máticas normativas são necessárias pelas explicações que trazem do português pa-

drão e pela metalinguagem já consolidada na Educação Básica. Todavia, adverte-se 

que:   

estudos de natureza teórica e metalinguística – [...] sobre a norma padrão, 
[...] – não devem nesse nível de ensino ser tomados como um fim em si 
mesmo, devendo estar envolvidos em práticas de reflexão que permitam aos 
estudantes ampliarem suas capacidades de uso da língua/linguagens (em 
leitura e em produção) em práticas situadas de linguagem (BRASIL, 2018, p. 
71). 

 Portanto, visando-se a desenvolver reflexões que permitam que o aluno am-

plie a sua capacidade de uso da língua/linguagens, traz-se uma abordagem das ora-

ções simples no ensino que não prescinde, dentre outras práticas, das práticas de 

análise linguística/semiótica.  
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Desse modo, como o foco deste trabalho é investigar se as práticas de análise 

linguística propostas pelo livro didático são capazes de proporcionar uma melhora no 

desempenho linguístico dos alunos, no tocante à construção do período simples, e 

como o desenvolvimento dessas práticas requer a eleição de uma teoria que oriente 

a análise desse conteúdo, na próxima seção, iremos apresentar as noções básicas 

das teorias que julgamos ser as mais produtivas para o desenvolvimento de práticas 

de análise linguística que envolvem o período simples. 

Afinal, os livros didáticos de Língua Portuguesa são elaborados com o objetivo 

de auxiliar o professor nas práticas de ensino de linguagem, ao trazer propostas de 

práticas de linguagem acerca dos conteúdos curriculares da Educação Básica para 

serem aplicadas, ficando a critério do professor adotá-las, refutá-las ou complementá-

las.  

 

3.2 PERÍODO SIMPLES E OS PRESSUPOSTOS DA TEORIA GERATIVA E DA SE-

MÂNTICA FORMAL 

  

 Para a compreensão da forma como o período simples se estrutura no PB, 

vamos discorrer aqui sobre a sentença segundo a perspectiva da Teoria Gerativa e da 

Semântica Formal. Para tanto, consultamos Mioto (2009), Berlinck et al. (2004) e Ne-

grão, Scher e Viotti (2003). 

 Sabemos que as línguas possuem vários níveis de análise. No nível da sin-

taxe, particularmente, analisa-se como as palavras se associam para formar sintag-

mas, como os sintagmas se associam para formar sentenças e como as sentenças se 

associam para formar sentenças cada vez maiores e mais complexas (MIOTO, 2009).  

 Segundo a Teoria Gerativa, “a Sintaxe deve ser examinada como um objeto 

autônomo” sem se preocupar com a relação entre língua e contexto. Por isso, “toda 

análise linguística do ponto de vista formal será feita considerando-se e enfatizando-

se a sentença” (BERLINCK et al., 2004).  

  Um estudo que se paute nessa visão de sintaxe não pode deixar de lado a 

ideia de que 

o falante de qualquer língua natural tem o conhecimento inato sobre como os 
itens lexicais de sua língua se organizam para formar expressões mais e mais 
complexas, até chegar ao nível da sentença. [...] [O falante deve ser] capaz 
de perceber que as sentenças de nossa língua não são o resultado da mera 
ordenação de itens lexicais em uma sequência linear (NEGRÃO; SCHER; 
VIOTTI, 2003, p. 81). 
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 Então, infere-se que o aluno do ensino fundamental já tem a capacidade de 

estruturação das sentenças da sua língua materna. Ele sabe que as sentenças em 

(9), (10) e (11) a seguir, por exemplo, apesar de formadas basicamente pelos mesmos 

vocábulos, não transmitem a mesma ideia. 

(9) O menino caiu da porteira. 

(10) A porteira caiu do menino. 

(11) A porteira do menino caiu. 

 O que nos surpreende é que esse mesmo aluno, capaz de estruturar oral-

mente sentenças bem formatadas, de diferenciar uma sentença de outra e de reco-

nhecer sentenças mal formatadas, ao escrever seus textos, tem dificuldade em cons-

truir sentenças simples e em estabelecer os limites dos períodos. A nossa hipótese é 

a de que isso acontece porque como a modalidade escrita é diferente da modalidade 

oral, o aluno necessita não apenas da sua intuição, mas de uma reflexão mais cuida-

dosa acerca dessa composição.  

Segundo Negrão, Scher e Viotti (2003), 

as sentenças das línguas naturais não são formadas por sequências lineares 
de itens lexicais. Elas são formadas a partir da estruturação hierárquica de 
seus constituintes, em que palavras são agrupadas em sintagmas e sintag-
mas são agrupados em sintagmas mais altos, até que se chegue ao nível da 
sentença. (NEGRÃO; SCHER; VIOTTI, 2003, p. 89)  

Nessa perspectiva, decompõem-se as unidades da sentença em blocos, as-

sim como na gramática normativa (sujeito, predicado, objeto direto). Entretanto, en-

quanto tais blocos de palavras são componentes de uma estrutura linear para a tradi-

ção normativa, na visão gerativista, os blocos de palavras obedecem a uma hierar-

quia, estabelecida de acordo com as características das unidades constituintes e da 

distribuição destas na sentença. 

 Abaixo, apresentamos a representação da sentença em (9), segundo a GN e 

a Gramática Gerativa, respectivamente. Vejamos:  

a) Representação na GN: 

Frase 

Oração  

Sujeito Predicado verbal 

Det. Núcleo V. Int Adj. Adv. de lugar 

O  Menino Caiu da porteira 

Artigo Substantivo Verbo Prep. + artigo Substantivo 
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b) Representação da descrição gerativista: 

 Para representarmos a sentença segundo o gerativismo, utilizamos a repre-

sentação arbórea. Nessa representação, é possível perceber mais nitidamente os li-

mites do sintagma, a hierarquia entre os constituintes. Na representação da GN, 

mesmo ficando claro que a oração é constituída por partes menores, não está clara a 

hierarquia entre essas partes. A representação gerativista, portanto, se trabalhada nas 

aulas de Língua Portuguesa, deve favorecer o entendimento de como a língua se es-

trutura, ajudando os alunos a escrever períodos mais consistentes.  

 Tratamos até aqui da sintaxe e de seu objeto de estudo, a sentença. A seguir, 

detalharemos o sintagma, unidade constitutiva da sentença. 

  

3.2.1 COMO SABEMOS QUAL É O NÚCLEO DE UM SINTAGMA? 

  

 Dedicamos esta subseção à descrição do sintagma, evidenciando sua cons-

trução e o modo como é estabelecido o seu núcleo. Defende-se que o entendimento 

de que uma sentença se constitui pela junção hierarquizada de sintagmas, e sintag-

mas se constroem em torno de um núcleo de sentido (MIOTO, 2009) permitirá ao 

aluno compreender como são estruturadas as sentenças do seu texto.    

 Segundo Azeredo (2000), a GN divide as orações em estruturas menores or-

denadas linearmente, mas 

o único problema está em não se ter explicitado um outro nível – o dos sin-
tagmas – que medeia entre os vocábulos e a oração [...]. Os vocábulos não 
formam a oração senão indiretamente. Eles se associam em grupos, os sin-
tagmas, que são os verdadeiros constituintes da oração (AZEREDO, 2000, p. 
31, grifos do autor). 

O menino caiu 

de 

a 

porteira. 

P 
SN 

Det. N 

N Det. V SP 

SN SV 

S 
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 Os sintagmas, como já dito, constituem os elementos minimamente associa-

dos que garantem a formação da sentença. A composição dos sintagmas, apesar de 

muitas vezes ocorrer de forma intuitiva, é complexa. Para sua identificação, necessi-

tamos de estratégias de verificação. Tais estratégias podem ser: (i) de mobilidade (to-

picalização, clivagem, fragmentação, passivização), relativas à distribuição dos seg-

mentos em diversas posições da sentença; (ii) de substituição (pronominalização), 

cujos sintagmas são substituídos por proformas; e (iii) de elipse, que consiste na omis-

são de sintagmas em uma sequência linguística (NEGRÃO; SCHER; VIOTTI, 2003). 

 Para que um sintagma seja reconhecido como tal, não é necessário o atendi-

mento a todos os critérios apresentados acima. Na verdade, para verificarmos a exis-

tência de uma estrutura sintagmática, basta um. Vejamos: 

(9) a. O menino caiu da porteira. 

b. Da porteira, o menino caiu. 

c. Foi da porteira que um menino caiu. 

d. O menino caiu dela 

 As sentenças acima ilustram, portanto, que é possível demonstrar a presença 

dos sintagmas utilizando-se apenas um dos fenômenos linguísticos arrolados.  

  Assim, em (9b), ocorreu a topicalização de “da porteira”. Esse fenômeno 

consiste na reordenação dos elementos que compõem a sentença, de modo a dar-lhe 

destaque trazendo-o para o início da frase, posição que normalmente não ocuparia. 

Semelhante a topicalização, temos a clivagem, exemplificada em (9c), que se dife-

rencia da topicalização por dar destaque ao elemento deslocado utilizando-se a forma 

verbal ‘ser’ e o pronome relativo ‘que’. Por fim, em (9d), temos ainda a pronominali-

zação, que nada mais é do que a substituição de um termo por uma proforma qual-

quer. Nesse caso, o pronome ‘ela’ (de + ela) substitui o termo ‘a porteira’. Em (9), 

portanto, demonstramos, por meio de vários testes, que ‘a porteira’ é um sintagma.  

 Dentro dos sintagmas há elementos linguísticos que, por suas características, 

exercem atração sobre os demais. E essas características determinam o núcleo que, 

por sua vez, determinam o tipo de sintagma formado. 

O aspecto mais básico da hierarquia dos sintagmas é que todos eles são 
organizados em função de seu núcleo: um sintagma é sempre um consti-
tuinte endocêntrico, isto é, um constituinte estruturado em função de um nú-
cleo que determina sua categoria – mesmo que se trate de um sintagma uni-
tário ou de um sintagma nulo/vazio (KENEDY; OTHERO, 2018, p. 28). 
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 Como vimos, a partir do núcleo sintagmático constrói-se toda a estrutura do 

sintagma. O núcleo projeta suas características para a direita e/ou para a esquerda, 

determinando a necessidade de haver ou não outros constituintes compondo o sin-

tagma. Assim, “o núcleo é o centro referencial do SN, e é o que determina do que se 

está falando” (PERINI, 2017, posição 53046, grifos do autor). À esquerda do núcleo 

pode aparecer um especificador e, à direita, um complemento. A ordem desses ele-

mentos pode ser alterar, na estrutura linear da sentença, desde que seja respeitado o 

princípio da mobilidade. Entretanto, em determinadas situações, tal mudança acarreta 

alteração da semântica da sentença. 

 Os núcleos podem ser divididos em duas grandes categorias: a lexical, for-

mada por nomes, verbos, adjetivos e preposições; e a funcional, formada por flexão 

verbal e complementizador determinante. Para a sintaxe, identificar esses núcleos é 

fundamental para a compreensão de toda estrutura da sentença (MIOTO, 2009). 

 A identificação do núcleo começa pela identificação dos sintagmas, que pode 

ser feita utilizando-se uma das estratégias de verificação de constituintes apresenta-

das acima. Em seguida, são estabelecidos os núcleos através da análise das carac-

terísticas dominantes de cada sintagma. Nesse processo, pode-se utilizar, para repre-

sentar os sintagmas e núcleos, a representação arbórea ou por colchetes. A represen-

tação arbórea se mostra mais eficiente, uma vez que facilita a visualização da estru-

tura e da hierarquia entre seus constituintes.  

 A estrutura base dos constituintes imediatos é primordial para a análise sintá-

tica de uma sentença. Segundo Negrão, Scher e Viotti (2003), a análise sintática de 

uma sentença exige:  

i. sabermos organizar os itens lexicais em categorias gramaticais, estabele-
cidas de acordo com as características morfológicas, distribucionais e se-
mânticas por eles exibidas; 

ii. sabermos que a sentença resulta da projeção dessas categorias em cons-
tituintes hierarquicamente estruturados, fazendo com que ela não seja ape-
nas uma sequência linear de itens lexicais; 

iii. sabermos que esses constituintes se organizam a partir de um núcleo cu-
jas exigências sintáticas e semânticas devem ser satisfeitas pelos elemen-
tos vão se compor ele. 

 (NEGRÃO; SCHER; VIOTTI, 2003, p. 106) 

 
6 Não encontramos na ABNT indicação de referência para livro digital no formato epub do leitor Kindle®. 
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Esses conhecimentos básicos para se iniciar os estudos da sentença são 

parte da competência linguística de qualquer falante. Assim, no ensino fundamental, 

todos os alunos já possuem esse conhecimento intuitivamente, entretanto, na escrita, 

isso nem sempre se verifica. Por isso, uma reflexão para tornar essa intuição consci-

ente é o que consideramos necessário para que o aluno passe a estruturar melhor as 

sentenças de sua língua materna na escrita. 

Como toda sentença possui uma estrutura de constituintes, vejamos um 

exemplo por meio da decomposição de uma sentença: 

Quadro 06 – Decomposição em estruturas de constituintes. 

Os alunos do 7º Ano jogam Free Fire constantemente 

Os alunos do 7º Ano jogam Free Fire constantemente 

Os alunos do 7º Ano Jogam Free Fire constantemente 

Os alunos do 7º Ano  Free Fire  

Fonte: os autores 

 No quadro 06, evidencia-se a existência da estrutura de constituintes. Lem-

bramos que nem toda sequência de palavras na sentença forma um constituinte, i.e., 

“uma sequência que não forma constituintes simplesmente não é um dos elementos 

da estrutura” (PERINI, 2019, p.109). 

 Cumprido o objetivo de descrever como se estruturam hierarquicamente as 

unidades de uma sentença, apresentamos na próxima seção os pressupostos da se-

mântica formal, que também serão importantes para compor a nossa análise. 

 

3.2.2 PRESSUPOSTOS DA SEMÂNTICA FORMAL 

  

 A Semântica Formal é a área da Linguística que investiga a semântica da 

sentença. Trata-se de uma abordagem que caracteriza o significado linguístico como 

referencial, isto é, dá-se na relação entre linguagem e mundo, pois assume-se que 

empregamos a linguagem para falar sobre o mundo.  

 Observe a sentença abaixo:  

(12) Tem uma barata no meu quarto. 

Em (12), observamos que se a sentença for verdadeira, ela estará se referindo 

a uma situação externa à língua. Segundo Müller e Viotti (2008), é essa referência à 
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situação externa à língua que sugere que o significado está de alguma forma ligado 

ao mundo. A dupla desenvolve seus estudos partindo dos seguintes pressupostos: 

(i) A linguagem é o meio que nos permite alcançar uma referência no mundo.   

Isso significa que toda vez que empregamos a linguagem é para falar sobre o 

mundo. Observam-se os exemplos: 

(13) Tem carteiras nesta sala. 

(14) Brasília. 

 Em (13) e (14), temos novamente a língua se referindo a uma situação e uma 

localidade externas, respectivamente, o que evidencia que o significado está de al-

guma forma ligado ao mundo.  

(ii) As sentenças se estruturam logicamente.  

O que significa que toda vez que mantivermos as relações de significado entre 

as expressões linguísticas que compõem a sentença ou entre sentenças, o raciocínio 

será sempre o mesmo. Observe: 

(15) A. Todo homem é mortal. 

B. João é homem. 

C. Logo, João é mortal. 

(16) A. Todo cachorro é animal. 

B. Totó é cachorro. 

C. Logo, Totó é animal.  

 Em (15) e (16), apesar de as expressões apresentarem conteúdos distintos, 

as relações de significado entre as sentenças se mantêm e, portanto, tem-se o mesmo 

raciocínio, que evidencia que as sentenças se estruturam logicamente.  

(iii) As línguas são composicionais.  

Isso significa que, em todas as línguas, as palavras se organizam de modo a 

formar sentenças, sendo que o significado dessas sentenças depende não só das 

palavras nelas contidas, mas também da sua ordem e de outros aspectos da estrutura 

gramatical da sentença. Observe os exemplos: 

(17)  Cães perseguem gatos. 

(18)  Gatos perseguem cães. 
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 Nas sentenças em (17) e (18), embora as palavras que as constituam sejam 

as mesmas, o significado de cada sentença é diferente, o que evidencia a composici-

onalidade das línguas.  

 Nesse sentido, demonstra-se que, para o estudo da semântica das sentenças 

simples no português brasileiro, é necessário se ater ao pressuposto de que as sen-

tenças são composicionais. Esse pressuposto se originou da constatação de que, 

quando empregamos uma língua, as palavras se organizam de modo a formar sen-

tenças e o significado dessas sentenças depende não só das palavras que as com-

põem, mas também da ordenação e de outros aspectos da estrutura gramatical da 

sentença.  

 Voltando-se às sentenças em (17) e (18), observamos que é possível construir 

as duas sentenças, com significados diferentes, a partir apenas das palavras disponí-

veis. Ademais, não é possível construir mais sentenças porque as possibilidades de 

combinação das palavras, para a produção de significado, disponibilizadas pela Lín-

gua Portuguesa, só permitem a produção dos significados apresentados. Essa cons-

tatação é importante para se concluir que o papel semântico das partes de uma sen-

tença é essencial para o seu significado, mostrando bem a diferença que há entre o 

significado da palavra dentro e fora da sentença. Isso suscitará reflexões quanto à 

importância de, na escrita, sempre se saturar o significado de todos os predicados.  

  

3.3 SISTEMATIZAÇÃO: COMO ESSAS ABORDAGENS PODEM CONTRIBUIR 

PARA O ENSINO DO PERÍODO SIMPLES DO PORTUGUÊS BRASILEIRO? 

  

 Para um ensino de Língua Portuguesa conforme às exigências da contempo-

raneidade, entendemos que, no que tange ao ensino do período simples, as práticas 

de ensino devem ser fundamentadas tanto na gramática normativa, quanto na teoria 

de descrição linguística de base gerativista e semântico-formal. 

 Quanto à adoção da GN, assumimos, assim como Borges Neto (2013), que a 

abordagem tradicional contribui como eixo estabilizador, capaz de incorporar outras 

correntes teóricas ligadas à linguagem, dado que o ensino da GN, como vimos, ocu-

pou a centralidade do ensino de Língua Portuguesa desde o início do ensino formal 

no Brasil, logo, trata-se da teoria mais assentada no ideário coletivo.  
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 Além disso, não podemos esquecer de que a escrita é uma convenção de 

signos arbitrários, e de que a gramática normativa traz em seu bojo o que se conven-

cionou/estabeleceu como “o correto”. Ademais, apesar das críticas à GN, a BNCC 

revitaliza as suas forças ao impor como pilares do ensino de Língua Portuguesa con-

temporâneo a descrição gramatical normativa e a norma-padrão.   

 Por sua vez, as abordagens linguísticas apresentadas e defendidas aqui con-

tribuem para um tratamento mais reflexivo da língua, capaz de aprimorar as definições 

dos conteúdos e de facilitar a assimilação dos conceitos ao se trabalhar exemplos de 

casos da língua com os alunos. Assim, defende-se que uma prática de ensino dos 

conteúdos envolvidos na construção do período simples que contemple ambos os 

postulados da GN e os pressupostos da Teoria Gerativa e da Semântica Formal não 

só promoverá um processo de ensino-aprendizagem mais consistente e consciente, 

como também uma renovação das práticas de ensino de Língua Portuguesa. 

 Para concretizar essa fusão, cabe ao professor estar ciente de seu papel de 

agente transformador, pois é ele o responsável pelo desenvolvimento das práticas de 

linguagem nas quais deve se concretizar o ensino de Língua Portuguesa. Cabe tam-

bém ao professor diagnosticar as dificuldades dos alunos, antes de desenvolver essas 

práticas, para que então seja decidido o tipo de reflexão necessária para ser susci-

tada. Logicamente que, para tanto, é preciso que ele tenha domínio suficiente das 

teorias.  

 No que concerne às práticas de ensino do período simples, particularmente, 

a principal contribuição das abordagens linguísticas aqui apresentadas é a compreen-

são de que: as sentenças não são formadas por sequências lineares de palavras, mas 

sim a partir da estruturação hierárquica de seus constituintes; e o significado linguís-

tico das sentenças é composicional.  

 Assim, já que a habilidade que se deseja desenvolver no aluno é a capacidade 

de construir adequadamente períodos simples,  considerando-se que o ensino de Lín-

gua Portuguesa deve se desenvolver por meio de práticas de linguagem, e que são 

as práticas de análise linguística que se voltam para o estudo dos fenômenos grama-

ticais, particularmente, concluímos que o ensino do período simples não pode pres-

cindir nem da abordagem da gramática normativa, nem das noções básicas da Teoria 

Gerativa e da Semântica Formal. 
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A gramática normativa fundamenta o estudo da metalinguagem e o estudo da 

variedade padrão. Já a Teoria Gerativa e a Semântica Formal fundamentam as ativi-

dades epilinguísticas, valendo-se da metalinguagem da gramática normativa. Isto é, à 

medida em que se explica a variedade padrão, reflete-se sobre o seu uso e sobre o 

uso da variedade do aluno, comparando-as. 

Delineou-se, portanto, uma abordagem de prática de ensino que permite ao 

aluno refletir e planejar a construção dos períodos simples presentes nos textos que 

produz, de forma a compreenderem-se as relações que se estabelecem entre as uni-

dades que compõem o período simples. Dessa forma, nos próximos capítulos, passa-

se para a explanação dos procedimentos metodológicos da pesquisa, a qual originou 

esta dissertação, e para a análise da abordagem teórico-metodológica dos conteúdos 

que envolvem o período simples nas coleções didáticas de ensino fundamental sele-

cionadas e para a fundamentação e apresentação da prática complementar de ensino 

proposta nesta pesquisa. Certamente, não esgotamos todas as possibilidades, mas 

afirma-se que as apresentadas aqui servirão, no mínimo, de ponte para estudos mais 

aprofundados sobre o tema. 
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4 METODOLOGIA 

  

 Neste capítulo, explanamos quanto aos procedimentos metodológicos aplica-

dos na investigação de partes das coleções didáticas “Singular & Plural: leitura, pro-

dução e estudos de linguagem” e “Tecendo Linguagens: Língua Portuguesa”, do En-

sino fundamental, que fazem referência à abordagem do período simples do Portu-

guês Brasileiro. Objetiva-se apresentar o percurso metodológico que se desenvolveu 

para se chegar às conclusões aqui apontadas. Para cumprir o intento, os procedimen-

tos adotados seguem detalhados abaixo.  

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

 A pesquisa científica constitui-se como uma das principais etapas para a evo-

lução de qualquer área da ciência. Conforme Gil (2008, p. 26), trata-se “[d]o processo 

formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo fundamental 

da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego de procedi-

mentos científicos”. 

 Assim, afirma-se que na área da educação, sobretudo na área da linguagem, 

a pesquisa deve visar a solucionar ou minorar problemas educacionais relativos ao 

ensino da língua. Busca-se também a melhoria e o desenvolvimento de estratégias 

de ensino, seguindo-se, notadamente, o rigor do método científico – “conjunto de pro-

cedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento” (GIL, 

2008, p. 8). Desse modo, conforme a área do conhecimento, os objetivos e as condi-

ções de pesquisa, deve-se optar pelo método mais adequado a esses fins. 

 Assim, como o nosso objetivo geral foi investigar a abordagem das coleções 

didáticas já mencionadas, acerca do período simples do Português Brasileiro, julga-

mos a pesquisa descritiva como sendo a mais adequada aos nossos intentos. A pes-

quisa descritiva “tem como alvo descrever o fenômeno estudado e ‘não está interes-

sada no porquê, nas fontes do fenômeno; preocupa-se em apresentar suas caracte-

rísticas’” (GONSALVES, 2003, p. 69 apud PAIVA, 2019, p. 14). 

 Por isso, apesar de a nossa pesquisa inicialmente se basear no levantamento 

bibliográfico sobre o tema, assim como todas as pesquisas fazem geralmente, do 

ponto de vista do processo de coleta de dados, podemos caracterizá-la como docu-

mental, uma vez que nossa fonte de dados principal consistiu nas coleções didáticas 
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“Singular & Plural: leitura, produção e estudos de linguagem” e “Tecendo Linguagens: 

Língua Portuguesa”.  

 A escolha dessas coleções foi motivada pelo fato de as duas serem adotadas 

nas escolas da cidade de Francinópolis - PI, via Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD – 2020-2023). A primeira é utilizada pelas escolas da rede municipal e a se-

gunda pela única escola da rede estadual da cidade. Além disso, sabe-se que o livro 

didático constitui um dos principais recursos pedagógicos das escolas públicas. Se-

gundo o PNLD 2020, o livro, do professor, principalmente, 

deverá orientar o trabalho do professor em sala de aula, apoiando-o desde 
os processos de planejamento, organização e sequenciamento de conteúdos 
e atividades a serem realizadas até o acompanhamento e avaliação da apren-
dizagem dos estudantes, devendo, sobretudo, ter papel significativo na pro-
posição de práticas inovadoras, estimulantes e eficazes ao processo de en-
sino-aprendizagem (BRASIL, 2019, p. 13). 

 Por isso, um trabalho voltado para análise, mesmo que parcial, de cada cole-

ção, pode contribuir significativamente tanto para o ensino de Língua Portuguesa do 

município de Francinópolis – PI, quanto de outras regiões do Brasil, visto que tais 

coleções também são adotadas em outras partes do território nacional.  

 A coleção “Singular & Plural”, além de ser adotada atualmente pela rede mu-

nicipal, foi a escolhida para ser utilizada na escola estadual no PNLD/2017-2019. Essa 

coleção é caracterizada principalmente pela variedade de leituras propostas, bem 

como por requerer um trabalho de escrita e reescrita dos mais diversos gêneros tex-

tuais, atendendo às exigências da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Entre-

tanto, ao nosso ver, é insuficiente no que se refere à abordagem gramatical7. 

 A coleção “Tecendo linguagem”, assim como a anterior, atende às exigências 

da BNCC e prima pela multiplicidade de textos. No que tange à abordagem dos as-

pectos gramaticais, se aproxima muito da gramática tradicional e, muitas vezes, usa 

o texto como pretexto8. 

 As duas coleções foram analisadas seguindo-se uma abordagem qualitativa. 

Para explicitação dessa abordagem, cita-se Medeiros (2019): 

A pesquisa qualitativa entende que o conhecimento não se reduz a inventário 
de dados isolados, explicados por meio de uma teoria. O cientista, sujeito que 
observa a realidade, é parte integrante do processo de conhecimento. Ele 
interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado e os objetos não são 

 
7 Sobre esse ponto iremos nos aprofundar no capítulo das análises. 
8 Sobre esse ponto iremos nos aprofundar no capítulo das análises. 



65 

  

 

inertes e neutros; possuem significados e relações atribuídos pelos sujeitos 
concretos (MEDEIROS, 2019, p. 58). 

 O cientista, como professor-pesquisador, está intimamente ligado ao universo 

pesquisado, posto que os livros didáticos (objeto pesquisado) fazem parte de seu co-

tidiano. Desse modo, mesmo quando não está atuando como pesquisador, deve rela-

cionar teorias e estabelecer ligações entre o contexto do livro didático e a realidade 

de seus alunos, como parte de suas práticas pedagógicas. A abordagem qualitativa, 

portando, mostrou-se adequada aos propósitos desta pesquisa, a qual visa a descre-

ver seu objeto interpretando-o e atribuindo-lhe um significado. 

 Desse modo, nossa pesquisa se classifica, principalmente, como documental, 

descritiva e de cunho qualitativo. 

 

4.2 CATEGORIAS DE ANÁLISE 

  

 Considerando-se que o objetivo da pesquisa é investigar a abordagem do pe-

ríodo simples do Português Brasileiro, no livro didático, adotamos quatro itens tidos 

como fundamentais para o ensino-aprendizagem do conteúdo:  

(i) o emprego de metalinguagem – pelo fato de a terminologia interferir dire-

tamente no entendimento do conteúdo estudado. 

(ii) as definições – por descreverem os termos e conceitos, formando a imagem 

mental do que são os elementos estudados; 

(iii) os exemplos – por ilustrarem os conceitos apresentados, visando a clarear 

o entendimento dos alunos sobre o que é estudado; 

(iv) as atividades – por serem instrumento de fixação dos conceitos a serem 

assimilados e por ocuparem a maior parte do tempo de sala de aula. 

 

4.3 OBJETOS DE PESQUISA 

 

 Nesta seção, discorremos acerca das partes relevantes das coleções-alvo 

deste trabalho. Mais especificamente, apresentaremos uma descrição da estrutura di-

dática adotada, em cada uma das obras, no que tange à exposição dos conteúdos 

interessantes para esta pesquisa.   
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4.3.1 SINGULAR & PLURAL 

  

 Inicia-se pela terceira edição da obra “Singular & Plural: leitura, produção e 

estudos de linguagem”, das autoras Marisa Balthasar e Shirley Goulart, da editora 

Moderna. Listada no PNLD2020 sob o código 0355P20012, a coleção abrange os 

anos finais do Ensino Fundamental e, assim como as demais coleções aprovadas no 

PNLD2020, contém um material digital complementar. 

 Cada um dos quatro volumes da coleção se encontra dividido em 4 unidades, 

cujos temas são orientados para o atendimento dos eixos da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC): análise linguística/semiótica, leitura/escuta, produção de texto (es-

crita e multissemiótica). Tais unidades são subdividas ainda em três capítulos cada: 

os dois primeiros destinados à leitura e à produção de texto, e o terceiro destinado 

aos estudos gramaticais.  

Esses últimos, destinados aos estudos gramaticais, são organizados em sub-

tópicos que organizam a apresentação do conteúdo. Em cada subtópico, há um exer-

cício gramatical desenvolvido a partir de um texto ou fragmento de texto. No final dos 

capítulos, há uma atividade, também desenvolvida por meio de textos, que engloba 

todos os subtópicos. 

Ainda nesses mesmos capítulos, destinados aos estudos gramaticais, há bo-

xes que trazem questões reflexivas e que sistematizam o conteúdo, como: “Como é 

que é” (colocado antes dos subtópicos) e “Então ficamos assim” (colocado depois dos 

subtópicos), que, por meio de algumas questões, fazem, respectivamente, um levan-

tamento dos conhecimentos prévios dos alunos e uma sistematização do conteúdo 

estudado. Há ainda os boxes “Converse com a turma”, que promove um debate rela-

tivo a pontos (questões) dos textos utilizados para a retirada de frases que servirão 

ao estudo gramatical; e “Se liga nessa”, que apresenta regras da gramática normativa. 

 O estudo do período simples se desenvolve nos volumes 1 e 2 da coleção, do 

6º e 7º anos, respectivamente.  Portanto, detivemo-nos à descrição apenas dos capí-

tulos destinados ao estudo do período simples desses volumes, a saber: o capítulo 9 

– “Língua e gramática” –, do volume 1, e os capítulos 6 – “A construção da oração I: 

foco no sujeito” – e 9 – “A construção da oração II: foco no predicado” –, do volume 2.  
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Imagem 02 – Capas do livro “Singular & Plural” 

Fonte: https://pnld.moderna.com.br/portugues/singular-plural/ acesso em: 23/11/2020, 14h:56min 

  

A seguir, apresentamos a obra “Tecendo Linguagens”. 

 

4.3.2 TECENDO LINGUAGENS 

  

 A coleção “Tecendo Linguagens: Língua Portuguesa – 5ª ed.”, das autoras 

Tania Amaral Oliveira e Lucy Aparecida Melo Araújo, foi publicada pela editora IBEP e 

listada no PNLD2020 sob o código 0026P20012. A obra abrange os anos finais do 

Ensino fundamental e também possui um material digital que complementa o trabalho 

do professor. 

 A coleção apresenta quatro volumes. Cada volume está dividido em 4 unida-

des temáticas subdivididas ainda em 2 capítulos cada uma. Da mesma forma, os ca-

pítulos são separados por temas e organizados nas seções variáveis: “Para começo 

de conversa”, “Práticas de leitura”, “Reflexão sobre o uso da língua”, “Hora da Pes-

quisa”, “Trocando ideias”, “Produção de textos”, “Conversa entre textos”, “Na trilha da 

oralidade”, “Momento de ouvir” e “De olho na escrita”. Diz-se variáveis porque nem 

todos os capítulos apresentam todas essas seções, sendo que a ordem em que elas 

aparecem também pode variar de capítulo para capítulo. 

 Os aspectos gramaticais relativos ao estudo do período simples são aborda-

dos por toda a coleção através da seção “Reflexão sobre o uso da língua”, mais pre-

cisamente, no capítulo 8 do volume do 6º ano, nos capítulos 1, 3, 4 e 6 do volume do 

https://pnld.moderna.com.br/portugues/singular-plural/
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7º ano, no capítulo 7 do volume do 8º ano e no capítulo 1 e 2 do volume do 9º ano. 

Nos deteremos na análise dessas seções dos respectivos capítulos.   

Segundo Araújo e Oliveira (2018), nessas seções, “privilegia-se a reflexão so-

bre os aspectos funcionais da utilização da língua e os efeitos de sentido produzidos 

pelo uso dos recursos semânticos, estilísticos e morfossintáticos, responsáveis pela 

coesão e coerência textuais”.  

Imagem 03 – Capas da coleção Tecendo Linguagens 

Fonte: https://pnld2020.ftd.com.br/clecao/tecendo-linguagens/acesso acesso em: 23/05/2021 

A seção destinada à “Reflexão sobre o uso da língua”, em cada um desses 

capítulos, apresenta uma subseção identificada como “Aplicando conhecimentos”, 

que consiste em um exercício que visa a aplicar o conhecimento gramatical ao cotidi-

ano letrado dos alunos. Esses exercícios são feitos a partir da leitura de textos de 

diferentes gêneros. 

 Tendo-se demonstrado o percurso metodológico que se desenvolveu durante 

a pesquisa, no próximo capítulo, serão apresentadas as análises do corpus.  

 

 

 

https://pnld2020.ftd.com.br/clecao/tecendo-linguagens/acesso
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5 A ABORDAGEM DO PERÍODO SIMPLES NO LIVRO DIDÁTICO 

  

 Neste capítulo, apresentamos as análises das coleções dos livros didáticos 

que constituem o corpus de nossa pesquisa. Restringimos a investigação aos capítu-

los e seções destinados ao estudo do período simples.  

 Para tanto, organizamos a nossa apresentação da seguinte forma: na seção 

5.1 – As orações simples na coleção “Singular & Plural” –, apresentamos as análises 

acerca da coleção “Singular & Plural: leitura, produção e estudos da linguagem”; na 

seção 5.2 – As orações simples na coleção “Tecendo Linguagens” –, apresentamos 

as análises da coleção “Tecendo Linguagens: Língua Portuguesa”; e, na seção 5.3 – 

Conclusões do capítulo –, sistematizamos nossas análises.  

 

5.1 AS ORAÇÕES SIMPLES NO LIVRO SINGULAR & PLURAL 

   

 A coleção “Singular & Plural” tem como foco o ensino da leitura e produção de 

texto, dessa forma, as autoras procuram atender ao recomendado pela BNCC. A pro-

posta das autoras é desenvolver o conhecimento implícito da gramática por meio da 

leitura e produção de diferentes gêneros textuais. Nesse ponto, a obra parece com-

pleta. No que se refere ao conhecimento explícito da gramática, apesar de o guia do 

professor da coleção defender que o conhecimento explícito da gramática é essencial 

para o desenvolvimento da competência comunicativa, observou-se que apenas três 

dos doze capítulos que compõem cada volume são destinados a estudos dessa natu-

reza, e ainda, de modo superficial. 

 No que tange ao estudo do período simples, em toda a coleção, constatamos 

apenas três capítulos destinados a esse estudo, distribuídos nos volumes dos 6º e 7º 

anos. No tópico 2 do capítulo 9 – “Língua e gramática” – do livro do 6º ano, as autoras 

abordam a distinção entre frase e oração. No capítulo 6 – “A construção da oração I: 

foco no sujeito” – do livro do 7º ano, as autoras abordam os termos essenciais da 

oração, com foco no sujeito. E no capítulo 9 – “A construção da oração II: foco no 

predicado” –, aborda-se o predicado, com foco nos seguintes termos integrantes: ob-

jeto direto, o objeto indireto e o predicativo do objeto. 

 A metalinguagem utilizada pelas autoras para tratar desse conteúdo é aquela 

tradicionalmente utilizada no ensino de Língua Portuguesa no Brasil – a da gramática 

normativa. Ela atende à BNCC, que estipula, dentre suas habilidades e objetos do 
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conhecimento, o reconhecimento dos termos da oração segundo à norma padrão. 

Apesar das incongruências de alguns termos, essa metalinguagem é produtiva, tendo 

em vista que sua utilização por toda a Educação Básica.  

 As definições apresentadas, assim como a metalinguagem utilizada, funda-

mentam-se também nas gramáticas normativas. No capítulo 9 do livro do 6º ano, as 

autoras abordam os conceitos de oração e período da seguinte forma:    

Imagem 04 – Conceito de oração e período 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural - 6º Ano, p. 192 

 No conceito apresentado acima, caracteriza-se a oração simplesmente pela 

presença do verbo, além disso, o período é classificado apenas pela quantidade de 

verbos que apresenta, isto é, não se faz qualquer menção aos outros termos que o 

compõem, nem se alude quanto à importância da ordem desses elementos para a 

construção do sentido da sentença. Por fim, critica-se o fato de nenhum dos conceitos 

apresentados ser exemplificado.   

 No livro do 7º ano, as autoras abordam, no capítulo 6, “A construção da oração 

I: foco no sujeito”, os conceitos dos termos essenciais, sujeito e predicado, da seguinte 

forma:   

Imagem 05 – Conceito de sujeito e predicado  

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural - 7º Ano, p. 125 

Na definição acima, as autoras, ao limitarem o sujeito a “pessoa” ou “objeto”, 

deixam de contemplar uma série de elementos que podem funcionar como sujeito (o 
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pronome ninguém, os fenômenos da natureza, os sentimentos etc.). Aliás, se a defi-

nição de sujeito não é esclarecedora, a de predicado tampouco, pois está atrelada à 

identificação do sujeito.  Além disso, não se comenta o exemplo utilizado para ilustra-

ção das duas definições. 

 No capítulo 9, “A construção da oração II: foco no predicado”, são apresenta-

dos os conceitos de tipos de predicados, de transitividade do verbo, e seus comple-

mentos, e de predicativo do objeto. O predicativo do sujeito e o complemento nominal 

são tratados de forma muito superficial. E o adjunto adverbial e adnominal nem trata-

dos são. Vejamos: 

Imagem 06 – Tipos de predicado 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 191 

Na classificação apresentada, e nos respectivos conceitos, as autoras se dis-

tanciam um pouco da gramática normativa ao acrescentarem a explicação “verbo no-

cional ou significativo” à noção de verbo de ação, proporcionando ao aluno uma refle-

xão extra acerca dos chamados “verbos de ação”, como definidos pelas gramáticas 

normativas.  

Diferentemente do que se tem observados nos outros conceitos, aqui se traz 

exemplos que clarificam a conceituação proposta. Ademais, nessa ocasião, as auto-

ras tratam de forma muito superficial do predicativo do sujeito, conceituando-o como 

fazem as gramáticas normativas.  
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Imagem 07 – Objeto direto e indireto 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 194 

 Observa-se que a forma como os conceitos são apresentados cria uma falsa 

ideia sobre a natureza lexical do verbo e sobre a composicionalidade do complemento 

verbal. A preposição não faz parte do complemento do verbo, mas do verbo em si, e 

não é isso que a explicação acima leva o aluno a crer. Não está claro qual é o papel 

semântico da preposição nesse contexto, pois infere-se que a preposição é apenas 

uma unidade linguística de ligação, assim como as gramáticas normativas prescre-

vem.  

  O manual do professor traz uma indicação acerca desses conceitos para que 

seja possível se esclarecer, para o aluno, que “assim como ocorre na classificação do 

verbo como intransitivo ou transitivo, a classificação como transitivo direto, indireto ou 

direto e indireto depende do contexto” (BALTHASAR e GOULART, 2018, p. 194). Mas 

essa indicação não é suficiente para que o aluno entenda o papel da preposição na 

semântica do verbo. 

 Tratando sobre esse conteúdo, as autoras mencionam a existência do com-

plemento nominal: “são também termos integrantes da oração os complementos no-

minais, isto é, as palavras que integram os sentidos dos nomes (substantivo, adjetivo, 

advérbio)” (p.192). Depois dessa afirmação, também ancorada nas gramáticas tradi-

cionais, nada mais é explicado sobre esse termo.  
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 O predicativo do objeto é o último dos termos sintáticos explanados no volume 

2 da coleção. Observe: 

Imagem 08 – Predicativo do objeto 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p.  194-195 

 Em um tom de diálogo, e valendo-se da definição de predicativo do sujeito, as 

autoras exploram o conceito de predicativo do objeto, de forma bem breve e similar 

ao prescrito pelas gramáticas normativas.  

 Após cada conceito, são apresentados exemplos. Diferentemente das gramá-

ticas normativas, os exemplos ou são retirados de textos contemporâneos, ou são 

frases que podem ser ouvidas/lidas em qualquer comunidade cuja língua falada seja 

o português brasileiro. Vejamos: 

Imagem 09 – Exemplo de complementos verbais 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 194 

 Os dois exemplos acima se referem a orações que se enquadrariam em um 

contexto comunicativo de qualquer variedade linguística do português brasileiro. Elas 

são de fácil entendimento e demonstram os conceitos apresentados de forma bem 

objetiva. Porém, as autoras só apresentam um exemplo para cada conceito e sem 

maiores explicações.  
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No que tange ao argumento de que não há uma contextualização por meio de 

algum texto, defende-se que como essas frases fazem parte da intuição linguística de 

qualquer falante do português, não há problema em se trabalhar só a frase, pois como 

o que buscamos demonstrar é que como o período se estrutura para formar signifi-

cado, não há, realmente, necessidade de um contexto mais amplo que o da sentença.  

Tal qual o restante dos capítulos que tratam do ensino gramatical, antes das 

autoras apresentarem os conceitos e os exemplos, há uma sequência de pequenas 

atividades que visam ao levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes, 

preparando-os para o assunto que será abordado.  

 De acordo com os capítulos analisados, as atividades são os recursos que 

mais se aproximam do que a BNCC propõe para as práticas de análise linguística.  

Elas são diversificadas: há atividades de metalinguagem, epilinguagem e linguagem. 

Todavia, peca-se na questão da proporcionalidade, isto é, as atividades de metalin-

guagem são em número bem maior do que as atividades de epilinguagem e lingua-

gem, que são as que mais contribuem para o desenvolvimento da competência comu-

nicativa do estudante.  

 A primeira atividade de cada capítulo dedicado ao estudo da gramática é o 

boxe “Como é que é?”. Trata-se de uma proposta de atividade oral que retoma o que 

já foi estudado em capítulos anteriores e que introduz o novo assunto a ser debatido. 

Por exemplo, no boxe “Como é que é?” do capítulo 6 do livro do 7º ano, encontramos 

uma síntese do que os alunos viram no capítulo 3, sucedida por três perguntas que, 

além de levantar os conhecimentos prévios dos alunos, apontam para o que será tra-

tado no capítulo 6. São elas: (i) Você sabe o que é sujeito e quais os seus tipos? (ii) 

Que relação existe entre o núcleo do sujeito e o verbo? (iii) Em que posição da oração 

ele geralmente aparece? 
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Imagem 10 – Introdução do capítulo 

 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 124-125 

 

Na sequência dos capítulos, as atividades são propostas conforme os tópicos 

abordados. Tais tópicos se iniciam, quase sempre, por um texto ou fragmento de texto 

acompanhado da atividade oral “Converse com a turma”, que apresenta, principal-

mente, questões de interpretação textual. Observamos na imagem acima que no tó-

pico 1 há o boxe “Converse com a turma”, enquanto no tópico 2, não. Apesar disso, a 

primeira questão da atividade do tópico 2 utiliza o título da notícia apresentada no 

tópico 1 para trabalhar a concordância verbal. 

 Em “Tópico 1: Sujeito e predicado”, as autoras apresentam uma atividade 

“Converse com a turma” feita a partir do título de uma notícia.  As três questões que 

compõem a atividade têm muito mais a ver com os aspectos ligados ao contexto de 

produção e circulação da notícia do que com o estudo do período simples. Para res-

ponder às questões 1 e 2, os alunos devem acionar seus conhecimentos de mundo 

relativos ao objeto airbag. 
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Apenas na questão 3 aparecem questionamentos que podem induzir o aluno 

a concluir o que seria o sujeito gramatical. Assim, ao questionar, em “a”, “Quem realiza 

a ação de inventar?” e, em “c II”, “A frase traz uma informação sobre o quê?”, as au-

toras buscam fazer com que o aluno deduza o conceito adotado para sujeito – “pessoa 

ou objeto a quem se atribui a ideia expressa pelo verbo”. Do mesmo modo, ao se 

perguntar “Que informação é dada sobre essa pessoa?”, no item “b”, e “Que informa-

ção é essa?”, no item “c III”, busca-se relacionar as respostas dadas ao conceito ado-

tado para predicado – “tudo que se declara sobre o sujeito” (p. 125).  

A estratégia da atividade é acertada, porém, a quantidade de questões não é 

suficiente para que o discente faça uma generalização dos conceitos, uma vez que as 

questões são subitamente interrompidas por um boxe, intitulado “Sujeito e predicado”, 

que já informa quais são os “termos essenciais” da oração, apresentando, breve-

mente, os conceitos de sujeito e predicado. Além disso, traz um esquema que ilustra 

a estrutura básica da oração. Observe:  

Imagem 11 – Conceito de sujeito e predicado  

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 125 

 O tópico 2 é constituído de duas questões e dois boxes que se atêm à con-

cordância verbal. Não abordaremos esse tópico por julgarmos que a concordância 

verbal não se trata de um fator preponderante para o estudo sobre a construção da 

oração do ponto de vista da semântica formal. 
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 No tópico 3, “Tipos de sujeito”, para cada tipo de sujeito é apresentada uma 

atividade que segue a mesma linha das anteriores. Ou seja, tem-se um texto ou frag-

mento seguido do boxe “Converse com a turma” e questões para a dedução dos con-

ceitos abordados que são apresentados em outro boxe mais à frente. Vejamos a ati-

vidade introdutória desse tópico. 

Imagem 12 – Atividade referente ao texto Tristão e Isolda 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 127 

 No boxe “Converse com a turma” acima, temos três questões de análise 

textual. A primeira e a segunda solicitam que o aluno identifique informações explícitas 

no texto e a terceira requer que ele interfira na história, elaborando uma solução para 

o conflito da narrativa. Essas questões estão seguidas de uma sequência de seis 

itens, de “a” a “f”, em que, a partir da releitura de três frases (item “a”), retiradas do 

texto “Tristão e Isolda”, deve-se identificar o sujeito e seus respectivos núcleos. 

Chama a atenção o fato de os itens cobrarem a identificação do núcleo do sujeito sem 

que, até o momento, as autoras tenham explicado do que se trata o núcleo do sujeito.  
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 Ainda no tópico 3, encontramos o subtópico “A posição do sujeito na frase”, o 

qual apresenta uma atividade composta por duas questões tratando da posição do 

sujeito dentro da oração, a chamada ordem direta e indireta. Nesse tópico, 

novamente, prevalecem exercícios de identificação e classificação de elementos.  

Imagem 13 – Posição do sujeito na oração 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p.131-132 

 Dos dez itens que compõem esse exercício, apenas três (questão 1 – item “c”; 

questão 2 – itens “b” e “c”) criam condições para que o aluno reflita sobre a 

organização da oração. Um solicita a reescrita e o outro solicita a opinião do aluno 

quanto aos motivos que levaram o autor a escolher a forma de construção exposta. 

Acrescenta-se que aqui caberia um ensejo para se tratar da mobilidade dos sintagmas 

e da importância da posição desses termos para a construção do sentido da oração, 

fazendo-se com que os alunos percebessem a hierarquia entre os constituintes da 

oração. Entretanto, a discussão suscitada pelas autoras não evolui nesse sentido.  

 Uma atividade de revisão composta de cinco questões fecha o capítulo 6. Elas 

objetivam, primeiramente, fazer com que o aluno sintetize os conceitos estudados; e, 

depois, pôr em prática os conceitos ao demandar a identificação do sujeito dentro de 
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um poema. A seguir, ilustramos e analisamos as questões 3 e 4, consideradas 

bastante pertinentes.  

Imagem 14 – Questão envolvendo semiótica  

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 134 

 Nessas questões, encontramos atreladas às questões de classificação 

questões de AL relacionadas ao aspecto discursivo do texto multimodal. Na questão 

3, em “a”, o aluno deve fazer inferências sobre a intencionalidade do enunciador; em 

“b”, deve associar a linguagem verbal à imagem não-verbal, fazendo uma 

referenciação com as matas brasileiras simbolizadas pelo verde da bandeira; em “c”, 

deve identificar, classificar e justificar essa classificação, com base nos aspectos 
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gramaticais da oração; em “d”, deve interpretar o sentido da sentença, promovido pelo 

uso do sujeito indeterminado; e, por fim, em “e”, deve reescrever frases levando em 

consideração os conhecimentos linguísticos gramaticais, atendendo a habilidade 

EF07LP10 da BNCC:  

Imagem 15 – Habilidade da BNCC 

Fonte: BRASIL, 2018, p. 172 

 Enquanto, na questão 3, os vários aspectos do texto são discutidos, na 

questão 4, são apresentadas orações que devem ser reescritas pelo estudante com o 

intuito de se praticar a concordância preconizada pela gramática normativa, fazendo-

o refletir sobre os aspectos morfossintáticos da oração. Contudo, adverte-se que essa 

atividade não suscita a reflexão sobre o papel da estrutura na produção de significado 

da oração, como bem demonstrado pela abordagem da Semântica Formal, quando 

defende que as línguas são composicionais, isto é, que o significado das sentenças 

de uma língua depende não só das palavras que a compõem, mas também da ordem 

das palavras e de outros aspectos da estrutura gramatical da sentença. 

 Nesse ponto, seria oportuno um trabalho de interface sintaxe-semântica, 

voltado para a composição das orações, com atividades que permitissem ao aluno 

praticar a construção de orações, realizando reflexões epilinguísticas. Assim, o aluno 

perceberia que o significado da oração é resultado não apenas do significado das 

palavras que a compõem, mas também da posição que elas ocupam na oração. 

Fazendo-se isso, defende-se que o aluno tomaria consciência do modo como as 

orações de uma língua precisam ser estruturadas para produzirem significado.  

 Outra opção de complementação à abordagem gramatical presente no 

capítulo seria a atividade de “construir gramáticas”. De acordo com Quarezemin 

(2016), essa atividade contribuiria para se ampliar não só a aprendizagem da língua, 

mas também das outras ciências. No caso das orações simples, os alunos teriam seu 

espírito investigativo aguçado, ao coletar orações e observá-as para tentar descobrir 

os padrõs de construção. Acredita-se que a comparação desses padrões com os 
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exemplos da GN possibilitaria a compreensão e até a contestação de suas regras. 

Esse procedimento pode ser utilizado também no capítulo 9. 

 No capítulo 9, “A construção da oração II: foco no predicado”, dever-se-ia tra-

balhar com o predicado e os termos integrantes da oração, todavia, o conteúdo re-

sume-se apenas aos complementos verbais. Como no sexto capítulo, não se é dada 

nenhuma atenção à relação entre os termos que compõem a oração, excetuando-se 

as breves explicações sobre verbos transitivos e seus complementos, objeto direto e 

indireto. No entanto, é como se não houvesse qualquer relação de dependência entre 

os termos constituintes da oração. 

 Observa-se que, nesse capítulo, segue-se a mesma estrutura do capítulo 6, 

mas acrescentando-se atividades distribuídas ao longo de cinco tópicos. Tais ativida-

des visam ao atendimento de habilidades impostas pela BNCC, dentre elas: 

Imagem 16 – Habilidades da BNCC 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. LXIV 

 A título de exemplo, vejamos a atividade do tópico 3 – “Complementos verbais: 

objetos diretos e indireto”. 
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Imagem 17 – Transitividade verbal 

Fonte: BALTHASAR, Marisa; GOULART, Shirley. Singular & Plural – 7º Ano, p. 195-196. 

 Novamente, temos uma atividade que prepara o aluno para a apresentação 

de um conceito. Para responder aos itens “b”, “c” e “d”, os alunos devem indicar os 

termos que complementam o sentido do verbo, sem a necessidade de um rótulo, obe-

decendo-se apenas a sua intuição linguística. No item “e”, as autoras ressaltam a im-

portância do contexto no nível da frase para a classificação do termo, o que, ao nosso 

ver, é salutar quando se trata da produção do significado literal da oração.  

  Somente ao final do capítulo as autoras abordam o conteúdo gramatical de 

forma mais reflexiva. Em dois itens da atividade de revisão do capítulo, o aluno é 

convidado a escrever/reescrever sentenças: no item “a” da questão 3, o aluno deve 

reescrever a sentença dada acrescentando-lhe um predicativo do sujeito; e no item 

“e” da questão 4, o aluno deve escrever frases em que o mesmo verbo funcione como 

intransitivo, transitivo direto e transitivo indireto.  
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 A análise dos capítulos da coleção didática enfocada dedicados ao estudo do 

período simples demonstra que houve uma evolução na abordagem didática do con-

teúdo, motivada pelas exigências da BNCC. O conteúdo é apresentado por meio de 

práticas de análise linguística, além de serem propostas atividades de metalinguagem, 

de epilinguagem e de linguagem, na maioria das vezes, a partir de um texto.  

No entanto, no que concerne à abordagem teórica, as explicações ainda estão 

muito presas ao que as gramáticas tradicionais prescrevem. Predominam-se ativida-

des de cunho metalinguístico, que não promovem ao aluno reflexões acerca do funci-

onamento da língua.   

 Nota-se que as práticas de linguagem propostas pela coleção analisada são, 

até certo ponto, produtivas para o aluno. Contudo, para desenvolvimento da capaci-

dade de produção de períodos simples coesos e coerentes em seus textos, é neces-

sário um trabalho complementar, que vise a ampliar a compreensão do aluno para 

além daquilo que a coleção propõe.   

 

5.2 AS ORAÇÕES SIMPLES NO LIVRO “TECENDO LINGUAGENS” 

  

 A coleção “Tecendo Linguagens”, assim como a coleção “Singular e Plural”, 

tem como foco o ensino da leitura e produção de texto. Da mesma forma, acerca do 

ensino de gramática, a proposta dessa coleção também é desenvolver o conheci-

mento implícito da gramática por meio da leitura e produção de diferentes gêneros 

textuais. No entanto, no que se refere ao conhecimento explícito da gramática, apesar 

de ela dedicar maior espaço para a discussão dos fenômenos gramaticais em relação 

à coleção “Singular e Plural”, esse espaço também se mostra insuficiente, pois apre-

senta o conteúdo de forma muito fragmentada, sem criar condições para que o aluno 

perceba como se dá o funcionamento da língua em sua amplitude. 

 No que tange ao estudo do período simples, o conteúdo é distribuído como 

parte de 10 (dez) capítulos distribuídos por todos os volumes da coleção. No livro do 

6º ano, no capítulo 5, trabalha-se “frase, oração e período”; no capítulo 6, “sujeito”; no 

capítulo 8, “período simples e composto”. Já no livro do 7º ano, é trabalhado, no capí-

tulo 1, “sujeito e predicado”; no capítulo 2, “tipos de predicado”; no capítulo 3, “verbos 

transitivos e intransitivos”; no capítulo 4, “objeto direto e indireto” e no capítulo 6, “ter-

mos essenciais e integrantes da oração”.  No livro do 8º ano, é trabalhado, no capítulo 

1, “adjunto adnominal e complemento nominal”; no capítulo 2, “tipos de predicado”; no 
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capítulo 6, “transitividade verbal” e “termos essenciais, integrantes e acessórios da 

oração”. Por fim, no livro do 9º ano, é trabalhado, no capítulo 1, “tipos de predicado”; 

e, no capítulo 2, “predicativo do sujeito e do objeto” e “predicado verbo-nominal”. 

 Esse conteúdo sempre é apresentado nas seções “Reflexões sobre a língua”, 

que estão divididas em duas partes: na primeira parte, apresentam-se os conceitos 

relativos ao tópico a ser estudado, intercalados a propostas de atividades; enquanto 

na segunda parte – “Aplicando o conhecimento” –, promove-se o aprofundamento do 

conteúdo estudado através de mais propostas de atividades voltadas para a análise 

dos aspectos gramaticais, estudados em diferentes gêneros textuais. 

A metalinguagem utilizada na coleção para tratar desse conteúdo é a da gra-

mática normativa, assim como na coleção “Singular e Plural”. Ela atende ao que a 

BNCC estipula dentre suas habilidades e objetos do conhecimento: o reconhecimento 

dos termos da oração segundo à norma padrão.  

 Os conceitos são apresentados, predominantemente, segundo à abordagem 

tradicional da gramática. No entanto, é possível perceber também uma sutil influência 

da abordagem funcionalista dos estudos da linguagem, como veremos mais adiante.  

 No livro do 6º ano, no capítulo 5, as autoras definem oração simples da se-

guinte forma: “[enunciado que] tem sentido completo e é organizado em torno de um 

verbo” (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2018, p. 157, 6º ano). Afirmam, ainda, que “cada oração 

é organizada por um único verbo ou locução verbal. Dessa forma, para cada verbo ou 

locução verbal, contamos uma oração”. Tal definição demonstra uma sutil influência 

do funcionalismo, ao tratar a oração como enunciado e não, simplesmente, como 

frase.  

 No livro do 6º ano, no capítulo 6, as autoras definem sujeito como “ser sobre 

o qual se faz uma declaração e com o qual o verbo concorda em número e pessoa” 

(Ibidem, p. 186). Percebemos que, na primeira parte da definição, trata-se do aspecto 

semântico da gramática e, na segunda parte, do aspecto sintático, criando-se condi-

ções para que o aluno perceba o funcionamento da língua em mais de um de seus 

aspectos. O que seria um avanço, se não fosse o fato de fazerem isso com base nas 

gramáticas normativas (cf. Cunha e Cintra, 2007), incorrendo no mesmo equívoco da 

coleção “Singular e Plural”, quando limitam a definição do sujeito em seu aspecto se-

mântico ao “ser sobre o qual se se faz uma declaração” (CUNHA; CINTRA, 2007, p. 

136). 
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 Tal equívoco será atenuado somente no livro do 7º ano, no capítulo 1, ao se 

explicitar sobre o sujeito e o predicado. 

Imagem 18 – Conceito de sujeito e predicado – Tecendo Linguagem 

 Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 

247 

 Quando as autoras utilizam as expressões “algo ou alguém”, na definição de 

sujeito, ampliam o leque de cobertura de “o ser sobre o qual se faz uma declaração”, 

definição que pode criar condições para que o aluno entenda o sujeito como atrelado 

apenas a seres vivos. 

 Ainda no livro do 6º ano, no final do capítulo 8, retorna-se ao estudo do período 

simples, estabelecendo-se a diferença entre período simples e composto. A continui-

dade dos estudos sobre o período simples se dará no restante da coleção. 

 No livro do 7º ano, nos capítulos 1 e 2, são abordados o sujeito e o predicado. 

No capítulo 1, as autoras voltam a apresentar as definições de sujeito e de período, 

que se distinguem da abordagem do livro do 6º ano apenas pelos exemplos utilizados. 

Vejamos: 

Imagem 19 – Definição de período no livro do 6° ano 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 6º Ano, p. 48 
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Imagem 20 – Definição de períodos no livro do 7º Ano 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 47 

 Comparando-se as duas imagens acima, é possível observar que, além dos 

exemplos diferentes, a única informação nova trazida, no material do 7º ano (imagem 

20), no caso, é a de que o final dos períodos deve ser marcado por um ponto final, por 

um ponto de interrogação, por um ponto de exclamação ou por reticências – informa-

ção negligenciada até esse ponto da coleção. 

 No capítulo 2, são detalhados os tipos de predicado seguindo-se a prescrição 

da gramática normativa. Esse assunto voltará a ser abordado nos volumes do 8º ano 

(capítulo 2) e 9º ano (capítulos 1 e 2). Porém, somente nesse último há um detalha-

mento por meio de exercícios que destacam as partes que compõem o predicado. 

Portanto, mantém-se uma similaridade no que diz respeito ao conteúdo abordado. O 

aluno, ao ler qualquer um desses três volumes, vai encontrar as mesmas definições 

explicadas, apenas com exemplos e atividades diferentes, mas que seguem uma re-

gularidade que pode facilitar o aprendizado do aluno. 

 Os predicados são classificados na coleção como: verbal, nominal e verbo-

nominal, ou seja, da mesma forma como são classificados nas gramáticas normativas. 

Segundo as autoras, essa classificação é estabelecida pela relação que o predicado 

estabelece com o sujeito. Assim, o predicado verbal caracteriza-se pelo destaque que 

é dado à ação, tendo como núcleo um verbo; enquanto o predicado nominal caracte-

riza-se pelas características atribuídas ao sujeito por intermédio de um verbo de liga-

ção, tendo, por isso, um qualificador como núcleo; e o predicado verbo-nominal, por 

destacar, igualmente, tanto a ação e como uma característica atribuída ao sujeito ou 

ao objeto, apresenta dois núcleos. Vejamos: 
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Imagem 21 – Tipos de predicado  

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 8º Ano, p. 59 

Os tipos de predicados apresentados pelas autoras também seguem a gra-

mática normativa, com a diferença de que as autoras não procuram listar as classes 

de palavras que podem exercer a função de predicativo do sujeito. Há, ainda, por parte 

delas, uma tentativa de se adotar mais acertadamente exemplos para a explicação do 

conceito. Ou seja, diferentemente da gramática normativa, em que os exemplos são 

usados quase que exclusivamente para se ilustrar o que foi abordado, na coleção 

estudada, os exemplos ganham um maior caráter explicativo, fazendo parte da cons-

trução das definições. 

 Ainda no volume do 7º ano, no capítulo 4, inicia-se o estudo dos complemen-

tos verbais (objeto direto e indireto), definidos da seguinte forma: 
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Imagem 22 – Conceito de objeto direto e indireto 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 139 

As autoras continuam seguindo o rito da abordagem normativa. Apresentam 

a transitividade dos verbos primeiro para só depois apresentarem os seus comple-

mentos. No entanto, dão um passo à frente em relação a GN no que se refere à tran-

sitividade do verbo, pois explicitam a possibilidade de completude do verbo também 

por meio de orações, ao invés de deixar para explicar isso apenas durante o estudo 

do período composto. Essa explicação cria condições para que o aluno tome consci-

ência da forma como as unidades linguísticas se articulam.  

Até esse ponto da coleção, nada ainda foi explicado acerca da qualidade dos 

termos da oração serem essenciais, integrantes ou acessórios.  

 No livro do 7º ano, aparece pela primeira vez a noção de termos integrantes, 

a explicação do que são esses termos e a sua classificação. Vejamos:  

Imagem 23 – Termos integrantes da oração 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 196 
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 Percebemos que, nessa ocasião, nada mais é acrescentado sobre esses ter-

mos além do que está exposto.  

 No volume do 8º ano, a definição de complemento nominal aparece duas ve-

zes: primeiro no capítulo 1 e depois no capítulo 6. As autoras afirmam, no capítulo 1, 

que “chamamos de complemento nominal o termo sintático que complementa o sen-

tido de um nome – substantivo, adjetivo ou advérbio” (OLIVEIRA e ARAÚJO, 2018, 

p. 43, grifos das autoras), mencionando também que tal termo é um dos integrantes 

da oração. No capítulo 6, acrescentam que ele vem precedido por preposição.  

 De igual modo, o agente da passiva é abordado em dois momentos: no capí-

tulo 5, ao tratar das vozes verbais, e no capítulo 6, ao tratar dos termos integrantes da 

oração. Vejamos a definição: 

Agente da passiva é o termo que indica quem ou o que executa a ação de 
um verbo na voz passiva. Esse termo vem sempre depois de preposição e, 
na maioria das vezes, acompanhados pela preposição por ou por suas formas 
contraídas (pelo, pela, pelos, pelas) (OLIVEIRA e ARAÚJO, 2018, p. 200). 

 Além de as definições continuarem tomando como base as gramáticas nor-

mativas, nota-se que a preocupação está em se explicar esses termos chamando-se 

a atenção do aluno para a preposição, sem, no entanto, explicar o papel desempe-

nhado por ela nesses termos. O aluno interpreta a explicação como um “macete” e 

sem compreender – não aprende, apenas decora.  

 A classificação e a conceituação adotadas pelas autoras são as mesmas de 

Cunha e Cintra (2007) e Cegalla (2008) para os termos integrantes da oração. No 

entanto, para os termos acessórios, amplia-se a explicação em relação ao que Cunha 

e Cintra (2007) prescrevem. Vejamos:  

Imagem 24 – Termos acessórios 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 8º ano, p. 203 

 Para Cunha e Cintra (2007, p. 163), os termos acessórios da oração são aces-

sórios porque “embora tragam um dado novo à oração, não são eles indispensáveis 

ao entendimento do enunciado”. Por sua vez, Oliveira e Araújo (2018) afirmam que os 
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termos acessórios “podem ser suprimidos de uma oração sem que haja alteração na 

sua estrutura sintática” e, por isso, são considerados dispensáveis. Todavia, advertem 

que “seu uso pode ser importante para a compreensão integral da mensagem a ser 

transmitida”. As autoras ampliam a explicação no sentido de, na definição, chamarem 

a atenção do aluno para as características dos termos acessórios serem não só se-

mânticas como também sintáticas.  

 No volume 8º ano, no capítulo 6, encontramos os termos acessórios da oração 

assim definidos: 

Imagem 25 – Adjunto adverbial 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 8º Ano, p. 202 

Imagem 26 – Adjuntos adnominal 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 8º Ano, p. 42 

 Segundo as autoras, a diferença primordial entre o adjunto adnominal e ad-

junto adverbial reside nos termos a que se referem. Enquanto o último se refere a 

verbos, adjetivos e advérbios, o primeiro se refere a substantivos. Essas explicações, 

mais uma vez, são fundamentadas nas gramáticas normativas. 

 As autoras comentam que os adjuntos podem aparecer em diferentes posi-

ções na frase, mas não que a posição ocupada por eles pode interferir no sentido 

geral do período, nem que há certas restrições quanto ao posicionamento de certos 

adjuntos. Explicação dada, por exemplo, pela teoria gerativa. Vejamos: 

(19) O bêbado bateu na velha de bengala. (MIOTO et al., 2009) 

(20) O bêbado bateu de bengala na velha. 

(21) O bêbado de bengala bateu na velha. 

Em (19), “de bengala”, adjunto de “a velha”, permite a interpretação de que a 

velha segurava uma bengala quando foi agredida pelo bêbado. Já em (20), “de ben-



91 

  

 

gala”, adjunto de “bater”, confere a interpretação de que a velha foi agredida pelo bê-

bado por meio da bengala. Por fim, em (21), “de bengala”, adjunto de “o bêbado”, gera 

a interpretação de que o bêbado utilizava uma bengala quando agrediu a velha. 

 Defende-se que essa comparação entre sentenças com diferentes tipos de 

adjuntos é muito pertinente e esclarecedora e, por isso, ser deveria ser acrescentada 

às práticas de ensino do período simples.  

 Para definir o aposto, as autoras utilizam uma única questão, composta por 

dois itens, trazida antes da definição. Observe: 

Imagem 27 – Aposto 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 8º Ano, p. 

202-203 

 Diferentemente do que se tem nas gramáticas normativas, as autoras optam 

por não apresentarem uma classificação para os diferentes tipos de aposto, o que 

compromete a compreensão da definição dada e questiona a significância do aposto 

no que tange à estruturação e à construção de sentido na sentença. 

 Nos capítulos 1 e 2 do volume do 9º ano, são retomados os tipos de predicado 

e acrescida a definição de predicativo do objeto: 
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Imagem 28 – Predicativo do objeto 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 9º Ano, p. 46 

 A definição de predicativo do objeto apresentada acima não carece de mais 

do que um contexto para se trabalhar uma oração. Também chama a atenção para a 

composicionalidade da língua, ao indicar que alguns verbos “exigem uma qualidade 

para o objeto”, demonstrando ainda que o significado da sentença é composicional, 

isto é, depende não só das palavras, mas da posição que elas ocupam. Trata-se de 

um princípio fundamental das línguas, que deveria ser constantemente ressaltado du-

rante as práticas de ensino dos conteúdos que envolvem o período simples. Infeliz-

mente, isso não é o que acontece. Dentre os conteúdos das duas coleções, essa ca-

racterística só é mencionada duas vezes: aqui e quando as coleções trabalham a 

transitividade verbal.   

 Excetuando-se a definição de aposto, todas as outras definições arroladas 

nesta seção são acompanhadas de exemplos que ratificam o conceito apresentado. 

Os exemplos são utilizados mesmo quando há uma retomada de conteúdo em pontos 

diferentes dos capítulos, ou quando as definições são apresentadas depois de uma 

atividade que requer dedução. Vejamos: 

Imagem 29 – Exemplo 1: tipos de predicado 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 68 
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 O exemplo ilustrado na imagem 29 é utilizado para explicar o predicativo do 

sujeito e o predicado nominal. A frase concerne um exemplo de paráfrase de um tre-

cho de uma reportagem localizada na página 62 do livro didático do 7º ano – logo, 

frisa-se que foi retirada de um texto. Apesar de o tema da oração não fazer parte da 

realidade local dos discentes francinopolitanos, ganha um contorno significativo por já 

ter sido abordado dentro da reportagem e ao longo de todo o capítulo. 

 Observa-se que o exemplo foi posto antes da apresentação dos conceitos e 

foram utilizados traços e setas para marcar os termos a serem explorados – meca-

nismo comum nos livros didáticos. Nele, o sujeito se enquadra na definição de sujeito 

apresentada na coleção – “alguém ou algo a quem o predicado se refere”. Observa-

se também que a partir da explicação do exemplo as autoras vão construindo as de-

finições dos conceitos. Nesse caso, a explicação, à primeira vista, pode parecer vaga 

por não informar por que “fundamentais é o termo mais importante do predicado”. 

Todavia, se voltarmos ao início da questão, situada antes do boxe em análise, obtém-

se um o esclarecimento: “Quando o predicado expressa um atributo/caracterização 

do sujeito, a palavra/expressão com valor adjetivo que expressa esse atributo é a 

mais importante do predicado” (OLIVEIRA e ARAÚJO, p. 68, grifos das autoras). Fica 

evidente que há uma harmonia entre conceitos, exemplos e atividades.  

 Passa-se para o exemplo/conceituação de transitividade verbal. Observe a 

imagem a seguir: 

Imagem 30 – Exemplo 2: transitividade verbal 
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Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 139 

 O exemplo acima foi transcrito da resenha “Espetáculo Os Saltimbancos 

chega às casas de cultura” (p. 130) com o intuito de explorar os verbos transitivos e 

os complementos verbais. Através dele, nota-se outra forma de se apresentar os 

exemplos na coleção: apresenta-se o conceito dentro de uma questão, seguido do 

exemplo ilustrado com recursos gráficos e sucedido por uma breve explicação.  

 Nesse exemplo, as autoras frisam novamente a importância do texto para a 

construção do sentido da sentença, o que revela uma exploração da gramática tradi-

cional segundo uma concepção funcional. 

 Os dois exemplos indicados anteriormente demonstram que a integração en-

tre a metalinguagem, as definições e os exemplos presentes no livro “Tecendo Lin-

guagens” contribuem, significativamente, para a assimilação dos conceitos e da es-

trutura das orações simples, bem como para o entendimento de que o contexto inter-

fere diretamente na construção do significado de uma sentença. Todavia, o entendi-

mento de que a organização dos constituintes da oração interfere em sua significação 

fica comprometido. Assim sendo, prejudica-se o entendimento de que não só as pala-

vras, mas também a posição que elas ocupam é responsável pela produção de signi-

ficado da sentença. 

No que tange às atividades propostas pela coleção, da mesma forma que os 

exemplos, nota-se que se encontram intercaladas aos textos explicativos e apropriam-

se de frases retiradas de textos trabalhados em seções anteriores (ver imagem 29 e 

31) para tratar dos temas abordados nas seções de estudo gramatical. Trabalhar a 
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gramática a partir do texto é uma das recomendações das diretrizes nacionais da Edu-

cação Básica. Inclusive, trata-se de uma das exigências para que as coleções didáti-

cas sejam aprovadas pelo PNLD. No entanto, o que se percebe normalmente é que o 

texto é na verdade utilizado como pretexto. Os exemplos são retirados dos textos pro-

postos na unidade, mas as reflexões acerca dos aspectos gramaticais continuam 

sendo realizadas no nível da sentença, privilegiando-se ainda o conhecimento meta-

linguístico, salvo poucas exceções.  

 Asseverando-se isso, vejamos uns recortes de atividades dos livros que com-

põem a coleção: 

Imagem 31 – Questão 3: Sujeito e predicado  

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 48 

 Essa questão, como boa parte das questões da seção “Reflexões sobre o uso 

da língua”, traz a teoria gramatical antes de interrogar ou solicitar algo ao aluno acerca 

dos conceitos gramaticais apresentados, exibindo definições fundamentadas nas gra-

máticas normativas, seguidas de um exemplo. Nessa questão, as autoras optam por 

não apresentar indagações para levantar/acionar o conhecimento prévio dos alunos 

acerca do assunto. Pelo contrário, apresentam os conceitos a serem estudados de 

forma direta e objetiva. 
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Imagem 32 – Continuação da questão 3 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens, p. 49 

 As frases do exercício acima foram retiradas do texto “Comunicação”, traba-

lhado na seção “Práticas de leitura”. Tal texto já havia sido utilizado antes para o es-

tudo do gênero crônica, requerendo-se a observação da estrutura e levando-se em 

conta os fatores de produção. Contudo, nessa questão, o texto serviu de mote para 

um princípio de análise linguística. O item “a” solicita a identificação dos termos es-

senciais e o item “b” requisita a explicação dos procedimentos utilizados para essa 

identificação. 

 Assim, com essa questão, as autoras não tendem às habilidades EF08LP06 

e EF07LP07 propostas pela BNCC, pois apesar de a questão solicitar identificação e 

reflexão acerca dos termos da oração, o texto apresentado não passa de um subter-

fúgio. A reflexão acerca das funções que os termos desempenham nas orações é mí-

nima. Sobre essas orações, caberia muito mais a proposta de uma atividade de aná-

lise linguística fundamentada na perspectiva gerativa e semântico-formal, a qual cria-

ria condições para que o aluno refletisse sobre o papel da estrutura para o significado 

da sentença.  

 Na seção “Reflexão sobre a língua: Tipos de sujeito”, observamos a forte in-

fluência da abordagem da gramática normativa nas questões de metalinguagem. En-

tretanto, podemos também perceber um princípio de análise epilinguística. Além da 

mera identificação e classificação de termos, há questões que fazem o aluno refletir 

sobre a forma de se identificar esses termos, algo que poderia ser chamado de prática 

de ensino de gramática como ciência. Vejamos como exemplo as questões 2 e 4. 
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Imagem 33 – Questão 2 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 7º Ano, p. 49 

 No item “a”, demanda-se do aluno a identificação do sujeito da oração e, em 

seguida, orienta-o a descrever o procedimento que permitiu essa identificação. Além 

disso, no item “c”, há uma reflexão sobre a imprescindibilidade dos sintagmas de uma 

oração dentro de determinado contexto. Como a questão demanda conhecimentos de 

âmbito unicamente sintático, a alusão à crônica é dispensável. Isso seria usar o texto 

como subterfúgio mais uma vez. 

 Também encontramos na coleção atividades que utilizam o texto ou fragmento 

para a promoção de atividades de análise linguística de certos aspectos gramaticais. 

Observe:  

Imagem 34 - Questão 4, tópico sobre sujeito 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens, p. 50 

 Nessa questão, há itens que trazem uma reflexão sobre um fragmento de 

texto do gênero crônica (utilizado como suporte para questão) – o item “a” – e sobre 

o caráter discursivo da escolha do tipo de sujeito. No entanto, a maior parte dos itens 

vai trabalhar com a metalinguagem, enfocando-se os aspectos morfossintáticos dos 
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verbos, com o intuito de identificar e classificar os termos. Algo que resume bem a 

abordagem gramatical do livro “Tecendo Linguagens”, de maneira geral. 

 Apesar do predomínio de atividades voltadas à metalinguagem dos aspectos 

sintáticos, também observamos, em alguns trechos da coleção, a presença de ativi-

dades de análise linguística fundamentadas na abordagem funcionalista. Isso fica sa-

liente na seção “Aplicando conhecimentos” do livro do 7º ano (p. 50), em que há o 

predomínio de questões relativas ao contexto comunicativo. Dos dez itens que com-

põem essa atividade, apenas dois são referentes à identificação e à classificação de 

termos. 

Imagem 35 – Questão 2, seção “Aplicando os conhecimentos”  

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens, p. 51 

 Observa-se que nessa atividade estão presentes principalmente questões 

fundamentadas em abordagens funcionalistas, mas utilizando-se, para o estudo da 

gramática, a metalinguagem da gramática normativa. Isso porque encontramos, nos 

itens “b” e “c”, questionamentos que suscitam reflexões da alçada da abordagem se-

mântico-formal: a dificuldade da personagem Miguelito em diferenciar o sujeito gra-

matical e o sujeito como indivíduo. Esse questionamento faz com que o aluno reflita 
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sobre aspectos da língua e sobre a sua relação com o mundo real. Percebemos, por-

tanto, uma tendência a novas formas de ver a língua, as quais o aluno deveria ser 

convidado a investigar, mas que, no âmbito da análise gramatical da língua, ainda são 

muito tímidas. 

 Na seção “Reflexão sobre o uso da língua” (p. 68) do livro do 7º ano, no tópico 

“Tipos de predicado”, encontramos uma questão com potencial para se trabalhar a 

gramática como ciência, conforme sustenta Quarezemin (2016). A questão solicita que 

o aluno separe as orações em grupos, de acordo com as características de seus res-

pectivos predicados. Assim, o aluno, mais do que classificar predicados, deve refletir 

sobre as suas características. Vejamos: 

Imagem 36 – Questão comparativa  

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens, p. 68. 

 O professor pode ainda aguçar o espírito investigativo do estudante propondo-

lhe que, ao invés de fazer o cotejamento com frases pré-selecionadas da questão 

anterior, busque-as no texto já trabalhado na referida questão ou em textos de produ-

ção própria. Há ainda a possibilidade de se motivar um debate, em que os estudantes 

poderiam discutir sobre os critérios utilizados para realizar essa classificação. 

A análise dos capítulos dedicados ao estudo do período simples, da coleção 

didática em foco, demonstra que houve uma evolução na abordagem didática do con-

teúdo, motivada pelas exigências da BNCC. Trata-se de um conteúdo apresentado 

por meio de práticas de análise linguística, em que são propostas atividades de me-

talinguagem, de epilinguagem e de linguagem e, na maioria das vezes, a partir de um 

texto.  

No entanto, no que concerne à abordagem teórica, novamente, observam-se 

explicações ainda muito presas ao que prescrevem as gramáticas tradicionais, o que 

repercute no predomínio de atividades de metalinguagem, em relação às de epilin-

guagem e linguagem, que são as atividades que exigem do aluno reflexão acerca do 

funcionamento da língua. As práticas de linguagem propostas pela coleção analisada 
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são, certamente, produtivas para o aluno, mas para desenvolver a capacidade de pro-

duzir períodos simples coesos e coerentes em seus textos, é necessário um trabalho 

complementar que amplie a compreensão do aluno para além do que a coleção pro-

põe.  

É predominante, na coleção, um padrão de trabalho voltado para a identifica-

ção dos termos com base na metalinguagem da gramática normativa. Nos capítulos 

que tratam dos complementos verbais (objeto direto e objeto indireto), identificamos 

uma outra marca característica das atividades do livro didático: como estratégia de 

facilitação, os verbos são destacados em negrito, mesmo quando são partes de ora-

ções simples, para que sejam identificados e classificados seus complementos ver-

bais. Nesse tipo de questão, o aluno não é convidado a refletir sobre toda a estrutura 

da oração para identificar e classificar os objetos. Na verdade, não se reflete nem 

mesmo sobre a estrutura do verbo, uma vez que, na maioria dos casos, o comple-

mento diz respeito a um único termo, posposto ao verbo. Assim, basta que o aluno 

verifique a presença/ausência da preposição para realizar a classificação de forma 

exitosa. 

Imagem 37 – Questão sobre objetos 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens, p. 140 

 Nas próximas seções “Reflexões sobre o uso da língua”, quebra-se a sequên-

cia do estudo dos termos da oração, pois abrange-se os tópicos “Estruturas das pala-

vras”, “Advérbio e locução adverbial” e “Coerência e coesão”. Julgamos essa interrup-

ção não como uma opção didática, mas como uma forma de se cumprir as exigências 

da BNCC que preveem, para o 7º Ano, o domínio das habilidades relacionadas a es-

trutura das palavras, a advérbios e locuções adverbiais e a coerência e coesão 

(EF07LP03, EF07LP09, EF07LP12).  

 No livro do 9º ano, destacamos um tipo de atividade que ainda não tinha sido 

proposta nos volumes anteriores. Vejamos:  
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Imagem 38 – Atividade de criação dos períodos 

Fonte: OLIVEIRA, Tania Amaral; ARAÚJO, Lucy Aparecida Melo. Tecendo Linguagens: 9º ano, p. 64 

 No livro do 9º ano, finaliza-se a abordagem do período simples adotada pela 

coleção com essa atividade. A questão oportuniza ao aluno a chance de realizar, ao 

mesmo tempo, atividades linguísticas, epilinguísticas e metalinguísticas, fazendo-o, a 

partir da construção de novas orações, assimilar ou aprimorar as estruturas sintáticas 

estudadas.  

 As orações a serem criadas na questão devem ter como tema os textos tra-

balhados no capítulo do qual a atividade faz parte. Assim, o aluno, ao realizar a ativi-

dade, lerá os textos, construirá as orações e identificará os termos que as constituem. 

Trata-se de executar conscientemente o que ele já executa de forma intuitiva. A ativi-

dade, portanto, exige do aluno reflexões fundamentadas na abordagem gerativa, sem, 

no entanto, deixar de lado a metalinguagem das gramáticas tradicionais – Trabalha-

se, literalmente, a gramática como ciência.  

 Para que o aluno possa aprimorar com mais rapidez o seu conhecimento 

acerca das estruturas do período, atividades como as descritas acima devem ser pre-



102 

  

 

dominantes em relação às atividades que demandam apenas identificação e classifi-

cação. Afirma-se que tais atividades, mesmo com uma abordagem fragmentada do 

conteúdo, são muito mais produtivas que as outras. 

 A análise das seções dedicadas ao estudo do período simples desta coleção 

demonstra que a abordagem didática do conteúdo vai um pouco além da abordagem 

tradicional. Tal abordagem parece-nos mais uma forma de se atender minimamente 

às recomendações da BNCC para o eixo Análise Linguística/Semiótica do que uma 

opção didática. Isso fica mais evidente quando observamos que o conteúdo e sua 

forma de organização seguem a ordem das habilidades indicadas pela BNCC para 

cada ano escolar. Se, por um lado, isso facilita a vida do professor que vai ter que 

pautar suas atividades docentes na BNCC – pois, como sabemos, norteará a educa-

ção brasileira pelos próximos anos –, por outro, dificulta o entendimento do assunto 

por parte dos alunos, principalmente daqueles que não têm acesso a outros recursos 

didáticos além do livro didático. 

No que concerne à abordagem teórica, prevalece a abordagem do conteúdo 

segundo a gramática normativa, sobretudo no que diz respeito às definições. Quanto 

aos exemplos, percebemos um afastamento da GN, uma vez que são retirados de 

textos do cotidiano. Ao passo que, nas atividades, prevalece a abordagem mais pres-

critiva da GN, com poucas questões reflexivas que podem ser consideradas funcio-

nais. 

De modo geral, afirma-se que as práticas de linguagem presentes na aborda-

gem do período simples, na coleção “Tecendo Linguagens”, são produtivas, capazes 

de proporcionar ao estudante uma compreensão acerca da estrutura do período sim-

ples. Contudo, há ainda uma lacuna a ser preenchida, uma vez que a abordagem 

fragmentada tende a impedir que o estudante perceba a hierarquia entre os termos 

constituintes da oração, bem como a importância da ordem dos termos para o sentido 

da oração. Assim, a coleção carece de um trabalho complementar que faça com que 

o aluno tome consciência desse funcionamento dos termos do período. 

Tendo analisado individualmente cada uma das coleções, apresentamos, na 

seção a seguir, as conclusões a respeito. 
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5.3 CONCLUSÕES DO CAPÍTULO 

  

 As coleções aqui analisadas, “Singular & Plural” e “Tecendo Linguagens”, 

como se pode esperar de livros aprovados pela PNLD, atendem às diretrizes traçadas 

pelos documentos oficiais que propõem um ensino integrado, em maior ou menor 

grau, entre os eixos de oralidade, leitura, produção de texto e análise linguística/se-

miótica. 

 Em se tratando da análise da abordagem teórico-metodológica do livro acerca 

do período simples, constatamos que:  

(i) a metalinguagem segue a gramática normativa, supervalorizando-a, fato 

evidenciado pelo predomínio de questões de identificação e classificação 

dos termos; 

(ii) as definições são apresentadas ora de modo prescritivo, ora por meio de 

questões reflexivas sobre o conteúdo tratado;  

(iii) o texto é em geral utilizado como subterfúgio no que tange o estudo dos 

aspectos gramaticais;  

(iv) as atividades favorecem a memorização dos termos que compõem a ora-

ção, bem como a assimilação do conceito, no entanto, há pouco espaço 

para a reflexão sobre a construção das orações. 

 Isso revela que a abordagem teórico-metodológica adotada nos dois livros re-

quer práticas complementares de ensino no que tange à análise dos aspectos grama-

ticais do período simples. A nossa proposta é a de que tais práticas sejam fundamen-

tadas pela Teoria Gerativa e pela Semântica Formal, objetivando-se desenvolver a 

habilidade de se estruturar melhor o período simples.  

 A Teoria Gerativa vai ajudar o professor a criar condições para que os alunos 

percebam com mais clareza a estrutura das orações, a organização hierárquica dos 

constituintes e a diferença entre palavra e constituinte. Além disso, vai fornecer sub-

sídios para que o aluno entenda a diferença entre a gramática normativa e a sua gra-

mática internalizada. 

 A Semântica Formal vai ajudar o professor a criar condições para que o aluno 

perceba o papel da estrutura para a produção do significado do período simples. Em 

outras palavras, tomar-se-á consciência de que o significado é composicional. Assim, 

espera-se que o aluno passe a refletir mais sobre a estrutura dos períodos que produz. 
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Uma vez construindo períodos simples mais bem estruturados, passarão a construir 

textos mais coerentes e coesos. 

 Portanto, considerando-se que as escolas da rede pública de Francinópolis-

PI não dispõem de outros materiais além das coleções didáticas adotadas, não dis-

pondo inclusive de bibliotecas ou laboratórios de linguagem, por exemplo; e conside-

rando-se que a abordagem teórico-metodológica dessas coleções está focada nas 

prescrições gramaticais e no desenvolvimento de práticas de ensino fragmentadas, 

propomos, no próximo capítulo, um objeto de aprendizagem que visa a complementar 

as propostas de práticas de ensino do período simples, de forma a unir ludicidade e 

reflexão linguística acerca do conteúdo estudado, com foco em fazer com que o aluno 

tome consciência da composicionalidade linguística do período simples. 
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6 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

  

 Neste capítulo, apresentamos uma proposta de intervenção para o ensino das 

orações simples do português brasileiro, direcionada a alunos do ensino fundamental 

da rede pública de Francinópolis – PI, cidade onde realizamos a nossa pesquisa. 

 O capítulo segue estruturado da seguinte forma: na seção 6.1 – Apresentação 

da proposta –, apresentamos a proposta de intervenção; na seção 6.2 – Planejamento 

da aula com o jogo –, detalhamos o plano de aula de aplicação da proposta; e, na 

seção 6.3 – Resultados esperados –, os resultados prenunciados da nossa aborda-

gem. 

 A nossa proposta visa a contribuir para o ensino do português brasileiro, prin-

cipalmente do período simples, através de um recurso que associa ludicidade, gramá-

tica normativa e abordagens linguísticas, de forma a complementar, assim, o trata-

mento para orações simples nos livros didáticos adotados. 

 

6.1 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

 Considerando-se a análise das coleções “Singular & Plural”, de Marisa Bal-

thasar e Shirley Goulart, e “Tecendo Linguagens”, de Tania Amaral Oliveira e de Lucy 

Aparecida Melo Araújo, concluímos que se faz necessária a aplicação de atividades 

de análise linguística que complementem a abordagem adotada para o estudo das 

orações simples do português brasileiro. Esse material complementar objetiva a fazer 

com que aluno desenvolva consciência do papel da estrutura linguística para o signi-

ficado da oração. Desse modo, nossa proposta une, de forma lúdica, atividades de 

natureza metalinguística, linguística e epilinguística.  

 Partindo-se do pressuposto de que um dos objetivos do ensino de Língua Por-

tuguesa, na contemporaneidade, conforme a BNCC, é desenvolver no estudante com-

petências, dentre elas, cita-se: 

Apropriar-se da linguagem escrita, reconhecendo-a como forma de interação 
nos diferentes campos de atuação da vida social e utilizando-a para ampliar 
suas possibilidades de participar da cultura letrada, de construir conhecimen-
tos (inclusive escolares) e de se envolver com maior autonomia e protago-
nismo na vida social (BRASIL, 2018, p. 87). 

 Além de habilidades como: 
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(EF07LP04) Reconhecer, em textos, o verbo como o núcleo das orações. 
(EF07LP05) Identificar, em orações de textos lidos ou de produção própria, 
verbos de predicação completa e incompleta: intransitivos e transitivos. 
(EF07LP07) Identificar, em textos lidos ou de produção própria, a estrutura 
básica da oração: sujeito, predicado, complemento (objetos direto e indireto).  

(BRASIL, 2018, p. 171) 

(EF08LP06) Identificar, em textos lidos ou de produção própria, os termos 
constitutivos da oração (sujeito e seus modificadores, verbo e seus comple-
mentos e modificadores).  

(BRASIL, 2018, p. 189) 

 E tendo-se em vista que o conteúdo abordado pelos livros didáticos pode ser 

ampliado para além do que é visto nas gramáticas normativas, pois já existem muitos 

estudos linguísticos que versam sobre o tema e que podem suscitar reflexões que 

ampliem a compreensão dos alunos acerca do tema, desenvolvemos um objeto de 

aprendizagem como material complementar para o ensino-aprendizagem das orações 

simples no ensino fundamental que, além de tudo, pode ser facilmente adaptado para 

as outras etapas da Educação Básica. 

 Trata-se de um jogo de tabuleiro em que o jogador é desafiado a participar de 

uma maratona na qual, para prosseguir, terá que responder a várias questões. Simula-

se uma maratona por pontos turísticos importantes de Francinópolis em meio às festas 

de comemoração de seu aniversário, que acontecem no mês de maio. 

 A cidade de Francinópolis, localizada na região meio norte do estado do Piauí, 

surgiu do povoado Papagaio, que recebeu esse nome por conta de seu primeiro mo-

rador, Manoel Papagaio, um retirante do Ceará que se instalou na região no início do 

século XX e que vivia da caça de papagaios para a domesticação. A partir da comer-

cialização desses animais, surgiu uma pequena feira e, em torno dessa feira, foram 

sendo construídas moradias até uma pequena comunidade ser constituída. 

 Segundo dados do IBGE9, a cidade conta com uma população de 5 224 habi-

tantes, que vivem basicamente da agricultura e da pecuária. Hoje, pouco mais da me-

tade da população vive com uma renda per capita de até meio salário mínimo, sendo 

que apenas 4,9% possui emprego formal. Apesar do quadro econômico desfavorável, 

trata-se de um povo alegre, festeiro e acolhedor, que sempre se orgulhou de dizer 

“Quem bebe do oi d’agüinha10 da Chapada sempre volta!!!”, passando a “Quem bebe 

da água de Francinópolis sempre volta!!!”. 

 
9 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/francinopolis/panorama, acesso em 21/04/2021, 10:30 h. 
10 Minadouro que abastecia a cidade com água doce e cristalina que secou por conta da degradação. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/francinopolis/panorama
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 Dentre as muitas festividades do município, merecem destaque, pela impor-

tância histórica e atração de muitos turistas de diferentes regiões, as festividades re-

ligiosas da Semana Santa; os festejos de Nossa Senhora Sant’Ana e de São Fran-

cisco, padroeiro da cidade; as comemorações de candomblé da Tenda São Mariano; 

e as comemorações da emancipação política da cidade. 

 Francinópolis foi emancipada politicamente em 1º de maio de 1962, assim, de 

março até maio há várias atividades comemorativas, que englobam os campos artís-

ticos, educacionais, religiosos e esportivos. Tais festividades se encerram em 1º de 

maio com uma festa dançante e uma meia maratona que percorre o município, tendo 

como ponto de chegada a praça onde ocorria a feira que originou a cidade. 

 Descrever a história da cidade e, particularmente, das festividades atreladas 

à data de emancipação é importante porque o nosso jogo visa a transformar a meia 

maratona comemorativa em uma maratona que apresenta a cidade aos participantes 

e espectadores da corrida. Deve-se jogar em grupos de pelo menos dois integrantes. 

Vence a partida aquele que chegar primeiro ao ponto principal do percurso, a Igreja 

Matriz de Francisco, padroeiro da cidade, de quem se deriva o seu nome – Francinó-

polis. 

 Essa proposta de contextualização, além de tornar o jogo mais atrativo aos 

estudantes, atende às recomendações oficiais que propõem que o ensino de Língua 

Portuguesa seja significativo aos estudantes, aproveitando-se a realidade local e pro-

movendo-se a interdisciplinaridade, uma vez que também pode ser utilizado nas aulas 

de Geografia e História, após pequenas adaptações. 

 Para se avançar na trilha, o jogador deve lançar um dado e avançar a quanti-

dade de casas referente à face do dado voltada para cima. Ao parar sobre determi-

nada casa, o jogador deve cumprir a tarefa estipulada. As casas pelas quais o jogador 

deve avançar na maratona, para alcançar o objetivo de chegar à Igreja de São Fran-

cisco, podem ser classificadas da seguinte forma: 

I. 30 casas vazias – não apresentam tarefas, apenas servem para indicar a posi-

ção em que o jogador se encontra na corrida; 

II. 9 casas lúdicas, a saber: 

Não pare! Avance uma casa. 

Não, pare! Espere uma rodada. 

Não pare! Volte para o mesmo lugar. 
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III. 15 casas especiais sobre o funcionamento da linguagem, a saber: 

Metalinguagem – em que o jogador deve pegar uma carta para responder 

questões da gramática normativa; 

Epilinguagem – em que o jogador deve pegar uma carta para responder ques-

tões de reflexão sobre pequenas orações; 

Linguagem – em que o jogador deve pegar uma carta para responder ques-

tões de decomposição ou recomposição de orações. 

IV. Roleta linguística – o jogador deve acionar uma roleta para sortear os termos 

com os quais deve construir uma oração. O jogador pode acrescentar termos 

para que a oração tenha seu sentido completo. 

Abaixo, apresentamos a imagem das cartas, da roleta linguística e da miniatura 

do tabuleiro. 

Imagem 39 – Cartas do jogo 

Fonte: os autores 
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Imagem 40 – Roleta linguística 

Fonte: os autores 

Imagem 41 – Tabuleiro do jogo  

Fonte: os autores 
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6.2 PLANEJAMENTO DA AULA COM O JOGO 

 

I. Conteúdo: orações simples do português brasileiro. 

II. Objetivo: aprofundar os conhecimentos relativos às orações simples do por-

tuguês brasileiro. 

III. Habilidades da BNCC contempladas: 

EF67LP06 - Identificar os efeitos de sentido provocados pela seleção lexical, 

topicalização de elementos e seleção e hierarquização de informações, uso 

de 3ª pessoa etc. 

EF06LP08 - Identificar, em texto ou sequência textual, orações como unidades 

constituídas em torno de um núcleo verbal e períodos como conjunto de ora-

ções conectadas. 

EF06LP10 - Identificar sintagmas nominais e verbais como constituintes ime-

diatos da oração. 

EF07LP04 - Reconhecer, em textos, o verbo como o núcleo das orações. 

EF07LP07 - Identificar, em textos lidos ou de produção própria, a estrutura 

básica da oração: sujeito, predicado, complemento (objetos direto e indireto). 

EF08LP06 - Identificar, em textos lidos ou de produção própria, os termos 

constitutivos da oração (sujeito e seus modificadores, verbo e seus comple-

mentos e modificadores). 

EF08LP07 - Diferenciar, em textos lidos ou de produção própria, complemen-

tos diretos e indiretos de verbos transitivos, apropriando-se da regência de 

verbos de uso frequente.  

EF09LP04 - Escrever textos corretamente, de acordo com a norma-padrão, 

com estruturas sintáticas complexas no nível da oração e do período. 

EF09LP05 - Identificar, em textos lidos e em produções próprias, orações com 

a estrutura sujeito-verbo de ligação-predicativo. 

IV. Tempo de duração estimado: 2 aulas em sequência de 50 minutos cada. 
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V. Material necessário: livro, jogo, cadernos e lápis. 

 
VI. Desenvolvimento:  

• Primeira etapa: Realização das atividades sobre o estudo das orações 

simples que constam no livro didático adotado na turma em que se de-

seja realizar a atividade. 

• Segunda etapa: Dividir a turma em grupos de até quatro alunos para 

que se aplique o jogo. O professor deve ler com os alunos as regras do 

jogo, esclarecendo quaisquer dúvidas antes de iniciarem a partida. 

Terceira etapa: realizar atividade avaliativa. A avaliação está descrita a seguir. 

VII. Avaliação: 

 O conteúdo trabalhado será avaliado por meio da seguinte proposta de pro-

dução textual: 

Nossa cidade comemora seu 59º aniversário de emancipação política. Du-
rante esse período, relativamente curto, Francinópolis evoluiu em alguns aspectos 
e retrocedeu em outros. Reflitam sobre o que vocês julgam ter avançado e o que 
julgam ter piorado nos últimos anos. Depois, redijam uma carta aberta destinada 
à comunidade francinopolitana. Nessa carta, além de parabenizar o povo por essa 
data tão especial, deve-se apontar sugestões para a melhoria das condições de 
vida social, instigando a população a tomar providências. 

Para cumprir essa proposta, consultem os moradores mais velhos a fim 
de coletar informações sobre como era a comunidade no passado. Indica-se tam-
bém a leitura do livro “De Papagaio a Francinópolis” – de nossa conterrânea Eliane 
Morais –, que se encontra na biblioteca da escola. 

Sigam as etapas de produção do gênero carta aberta, estudadas anterior-
mente, e, caso necessário, consulte o livro didático.  

O texto produzido com fins avaliativos também pode ser utilizado para uma 

posterior pesquisa gramatical, cujo foco seriam as orações simples. Em pequenos 

grupos, de no máximo três alunos, os estudantes podem ser orientados a investigar a 

ocorrência das orações simples em seus textos. Assim, poderiam refletir sobre o que 

motivou determinadas construções oracionais e rever suas escolhas, de modo a fazer 

com que tomem consciência, na escrita, da importância dessas construções para o 

sentido geral do texto. 
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6.3 RESULTADOS ESPERADOS 

 

 Com a proposta apresentada acima, esperamos contribuir para o ensino das 

orações simples do português brasileiro, ao complementar a abordagem dos livros 

didáticos pesquisados, que comprovamos ser insuficiente. Esperamos ainda que, a 

partir dela, os alunos aprofundem de forma lúdica os seus conhecimentos sobre a 

estrutura das orações simples, percebendo os limites e a hierarquia de seus consti-

tuintes, bem como o princípio da composicionalidade linguística, tornando-os capazes 

de construir de forma consciente as orações simples. 

 Ademais, almejamos que o objeto de aprendizagem apresentado suscite o 

interesse por se desenvolver atividades diversificadas, por parte daqueles que podem 

vivenciar, na prática, a aplicação das teorias e estratégias educacionais desenvolvidas 

nas universidades – o professor da Educação Básica. 

 Por fim, para além do objetivo inicial desse projeto, desejamos promover a 

valorização da cultura local, de maneira a despertar, nos alunos e colegas de profis-

são, um sentimento ufanista, capaz de reunir os vários atores sociais em torno de um 

bem comum – a nossa cidade. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Para se alcançar o objetivo de investigar a abordagem adotada no livro didá-

tico acerca do período simples no português brasileiro, neste trabalho: no capítulo 2, 

discorreu-se sobre o ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica na atualidade; 

no capítulo 3, apresentou-se o período simples segundo à Tradição Gramatical e as 

abordagens da Teoria Gerativa e Semântica Formal; no capítulo 5, analisaram-se os 

livros didáticos que compõem o corpus, descrevendo-se a sua abordagem para as 

orações simples; e, por fim, no capítulo 6, explicitou-se a proposta de intervenção que 

une a gramática normativa aos preceitos da análise linguística. 

 Nesse percurso, averiguamos que o processo de evolução do ensino de lín-

gua portuguesa no Brasil tem sido lento. Demora-se muito para que novas teorias e 

práticas sejam incorporadas. Atualmente, o ensino da gramática tradicional ainda se 

dá, predominantemente, de forma prescritiva. Apesar da incorporação de práticas de 

AL às práticas de ensino de gramática nas coleções didáticas adotadas pelas escolas, 

afirma-se que esta não tem sido suficiente para se promover um ensino produtivo.  

 No tocante ao ensino do período simples, observamos, nas coleções aqui 

analisadas, essa mesma abordagem. Em ambas, predomina-se o tratamento dado 

pelas gramáticas normativas. No entanto, verificou-se que as práticas propostas pela 

coleção “Tecendo Linguagens” são mais inovadoras do que as propostas pela coleção 

“Singular & Plural”. Além disso, criticam-se ambas por fragmentarem o conteúdo e por 

não desenvolverem no aluno a consciência de que a posição dos termos da oração 

influencia também na produção de significado da oração.  

 Essas constatações confirmam a nossa hipótese inicial de que a forma como 

os livros didáticos adotados pelas escolas públicas de Francinópolis-PI aborda o tema 

não é adequada, o que justifica, em parte, o fato de ainda estarmos nos surpreen-

dendo com alunos chegando ao ensino médio sem construir adequadamente o perí-

odo simples. Pode-se dizer que isso ocorre, parcialmente, porque o livro didático não 

deveria ser o único recurso adotado pelo professor. Trata-se apenas do mais difun-

dido, sem ser, jamais, exclusivo.  

 Portanto, é necessário que o professor de língua portuguesa esteja atento ao 

material didático adotado e que seja capaz de propor intervenções, de forma consci-

ente, fundamentadas em outras abordagens, que não somente a das gramáticas nor-
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mativas, e em outras práticas, que não somente às propostas pelos documentos ofi-

ciais. O que propomos aqui se trata de um exemplo, em que, ludicamente, o aluno é 

motivado a refletir sobre a construção dos períodos simples de forma indutiva, por 

meio de atividades de metalinguagem, epilinguagem e linguagem, elaboradas se-

gundo à abordagem tradicional da gramática e às abordagens gerativa e semântico-

formal.  

 A fim de verificar sua efetividade, inicialmente, tínhamos como objetivo testar 

a nossa proposta antes de apresentá-la, entretanto, por força das circunstâncias, fo-

mos impossibilitados disso. Contudo, ainda que não tenhamos conseguido, cremos 

que ela cumpre o que propomos inicialmente: trata-se de um complemento às práticas 

de ensino dos conteúdos que envolvem o período simples das coleções didáticas pes-

quisadas, ao abordar o conteúdo de forma reflexiva, isto é, criando-se as condições 

necessárias para que o aluno tome consciência dos processos envolvidos na constru-

ção do período simples.  

 Para além dos objetivos da pesquisa científica, assevera-se que este estudo 

contribuiu para o que talvez seja o maior legado do PROFLETRAS:  disponibilizar para 

os professores práticas inovadoras de ensino de língua capazes de promover um en-

sino mais produtivo e significativo de Língua Portuguesa.     
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APÊNDICE A – questões para as cartas 

 

EPILINGUAGEM 

1) Na frase: “Eita! Maria tá para morrer de preguiça!”, o termo “sobre o qual se faz 

uma declaração” é: 

a) Maria 

b) Morrer 

c) Preguiça 

 

2) Em “Manoel Papagaio viveu na região do Brejo.”, podemos afirmar que o termo 

que exprime “uma circunstância de lugar em relação ao fato expresso pelo verbo” 

é: 

a)  na região do Brejo 

b) Manoel Papagaio 

c) Viveu 

 

3) Em Francinópolis, maior que a folia dos festejos, só as eleições municipais. É muito 

comum ouvir dos moradores a expressão: “A porca comeu o candidato”. Se mu-

darmos a ordem das palavras para “O candidato comeu a porca”, as palavras se-

riam as mesmas, mas o significado da sentença, não. Isso demonstra que: 

a) a ordem das palavras influencia no significado da sentença. 

b) o significado da sentença depende exclusivamente do significado das palavras. 

 

4)  A oração “João parecia confiante na igreja” tem dois significados. Marque a alter-

nativa que não desfaz essa ambiguidade. 

a) Na igreja, o João parecia confiante.  

b) Confiante na igreja, o João parecia. 

c) Confiante, o João parecia na igreja. 

 

5) Adjunto adnominal é o termo de valor adjetivo que serve para se especificar ou se 

delimitar o significado de um substantivo, qualquer que seja a função deste.  

Nos festejos de julho, o João disse à Maria:  

– Peguei uma moça da Malhada Vermelha! 
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No enunciado “Peguei uma moça da Malhada Vermelha”, o termo que exerce essa 

função é: 

a) moça 

b) peguei 

c) da Malhada Vermelha 

d) de 

 

6) Se na frase “Manoel Papagaio viveu na região do Brejo” retirarmos o termo “na 

região do Brejo”, a oração: 

a) Mantem o mesmo sentido. 

b) Tem seu sentido alterado 

c) Perde o sentido 

 

7) Explique o porquê de, na oração abaixo, o posicionamento do termo “doente” criar 

duas interpretações possíveis à oração: 

“Na corrida do Peixe, Mauro Junior cuidou do cavalo doente.” 

 

8) “O significado das partes de uma sentença contribui para o significado do todo”. 

Explique a diferença de sentido entre as duas orações a seguir, observando que, 

quanto à construção, apenas um dos termos não é o mesmo: 

➢ A praça da igreja está bonita. 

➢ A praça da igreja é bonita. 

 

9) Muitas vezes o pronome possessivo (seu/sua) gera ambiguidade. Analise a se-

guinte situação: 

Uma amiga conta uma fofoca à outra:  

“– Pedrina, Maria ficou com seu ficante em sua casa.” 

Aponte, na situação descrita, a ambiguidade provocada pelo pronome. 

 

10)  Nas muitas celebrações da Igreja, canta-se “O povo de Deus”. Veja alguns versos: 

“O povo de Deus era rico de nada 
Só tinha esperança e o pó da estrada 
Também sou teu povo, Senhor 
E estou nessa estrada” 
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No último verso, a troca do verbo “estou” por “caminho”: 

a) provoca uma mudança no restante do predicado 

b) não interfere no restante do predicado 

c) muda o sentido da oração e faz “nessa estrada” deixar de ser adjunto 

 

11)  Na expressão “Zé Malhada cantou a música Laranjinha duas vezes”, se trocaás-

semos o termo “música Laranjinha” por “professora Fabiana”: 

a) a estrutura da oração continuaria a mesma, mas o sentido do verbo cantar seria 

alterado. 

b) alteraria a estrutura da oração, mas o sentido do verbo cantar não seria alte-

rado. 

c) a estrutura da oração e o sentido do verbo cantar sofreriam alteração. 

 

12)  Fazendo-se a inversão da oração “Xamêgo e Zé Malhada tocaram à noite toda no 

aniversário da cidade” para “No aniversário da cidade, tocaram à noite toda Xa-

mêgo e Zé Malhada”, obtemos uma sentença que 

a) é gramaticalmente possível, mas causa estranhamento por não usarmos essa 

construção frasal com frequência. 

b) é uma oração agramatical, ou seja, não existe no Português Brasileiro. 

c) não deve ser usada em nenhuma situação. 

 

13)  Maria Rosa, conversando com seu neto, disse:  

“– Meu fii, não pode aprender só a sabedoria dos livros. Tem que aprender as 

coisas da natureza!” 

A eliminação do termo “só” na sentença acima: 

a) indicaria que Maria Rosa não queria que o neto aprendesse. 

b) indicaria que Maria Rosa queria que o neto não aprendesse com os livros. 

c) não alteraria seu sentido. 

 

14)  Observe o fragmento de diálogo: 

–  Francisco, me disseram que você foi pescar na Berlengas.  
–  Fui. 
–  Pescou o quê? 
–  Três traíras. 
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Indique o verbo não pronunciado, mas pressentível na segunda resposta de Fran-

cisco: 

a) Dizer 

b) Ir 

c) Pescar 

d) Que 

 

METALINGUAGEM 

1) Na frase: “Eita! Maria tá para morrer de preguiça!”, o termo “Maria” deve ser clas-

sificado como: 

a) Sujeito 

b) Objeto direto 

c) Oração 

d) Complemento nominal 

 

2) Em “Manoel Papagaio viveu na região do Brejo”, o termo “na região do Brejo” é 

a) sujeito da oração 

b) adjunto adverbial 

c) complemento nominal 

d) predicativo do sujeito 

 

3) Indique a oração sem sujeito. 

a) Choveu na Serra do Curralinho. 

b) Tem festa no clube do Manoel do Dino. 

c) A oficina do Dé fica na Antônio Bezerra. 

d) Ninguém nadou na Berlengas. 

 

4) Termo essencial da oração que é definido por Cunha e Cintra (2007) como “tudo 

aquilo que se diz do sujeito”: 

a) Sujeito 

b) Objeto direto 

c) Complemento nominal 

d) Predicado 
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5) Qual destes itens não é um termo da oração?  

a) Aposto 

b) Complemento nominal 

c) Vocativo 

d) Predicado 

 

6) Termo que completa o sentido do verbo transitivo sem a necessidade de preposi-

ção: 

a) Complemento nominal 

b) Adjunto 

c) Sujeito 

d) Objeto direto 

 

7) Segundo à Gramática, quais destes são considerados termos essenciais à ora-

ção? 

a) Sujeito e predicado 

b) Verbo e predicativo 

c) Aposto e vocativo 

d) Complemento nominal e objetos 

 

8) Qual é o conceito de objeto indireto? 

a) Termo que completa o sentido do sujeito. 

b) Termo que completa o sentido do verbo transitivo indireto. 

c) Termo independente. 

d) Termo que completa o sentido do objeto direto 

 

LINGUAGEM 

1) Reorganize os termos de modo que a oração decomposta tenha sentido: 

 time – o – do Peixe – da Chapada – o – perdeu. 

 

2) Organize os termos: um quebra-pau – no – teve – da Esperança – no Morro 

 

3) Reescreva a oração indicada colocando o sujeito numa posição diferente. 

Mikaele ganhou a maratona no ano passado. 
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4) Reescreva a frase “O bolo não deu para quem quis” conforme a sua vontade, 

desde que tenha sentido. 

 

5) Faça a decomposição da oração duas vezes (Ex.: Divide-se em sujeito e predi-

cado, depois fragmenta-os em outros termos menores): 

Pedro Lopes foi um dos responsáveis pela emancipação de Francinópolis. 
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APÊNDICE B – Detalhes do jogo 

 

Itens do jogo: 

1 – Dado 

27 – Cartas 

4 – Avatares11 

5 – Folhas de papel 

1 – Roleta linguística 

1 – Tabuleiro medindo 50 x 40 cm 

 

Como jogar: 

➢ Cada jogador deve posicionar seu avatar na faixa da “Largada”. 

➢ Os jogadores devem ficar em círculo e decidir quem lança o dado primeiro. 

Cada um lança o dado uma vez por rodada. 

➢ O jogador só pode iniciar a movimentação de seu avatar quando lançar o dado 

e tirar um ou seis, passando a ocupar a primeira casa. Depois disso, vai avan-

çar conforme o número indicado pelo dado. 

➢ Ao cair em uma casa lúdica, deve realizar a tarefa nela indicada. 

➢ Ao cair em uma casa sobre linguagem, deve responder às perguntas das cartas 

que devem estar emborcadas sobre a mesa. Em caso de acerto, avança-se 

uma casa, em caso de erro volta-se uma. Uma outra possibilidade é determinar 

o avanço das casas pela complexidade da questão. 

➢ Ao cair em uma casa da roleta, o jogador deve rodar a roleta e formar uma 

oração com os termos indicados pelas setas da roleta. O participante pode 

acrescentar termos para construir a frase com um sentido completo. Caso o 

jogador consiga formar uma oração, deve avançar uma casa. 

➢ Vence a partida quem atravessar a linha de chegada primeiro.  

 

Observação: O grupo pode acrescentar provas à maratona. As regras também po-

dem ser alteradas conforme às necessidades da turma. 

 

 

 
11 Pode ser um botão de cartolina em que o aluno desenhe a sua personagem. 


